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Prefeitura Municipal de Água Boa

AVISO DE LICITAÇÃO

CV Nº 011/2010

A Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista – MT,  torna público para

conhecimento de interessados, com base na Lei no 8.666/93 e alterações

posteriores, encontra-se aberta Licitação, na modalidade CARTA CONVITE

do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,  para, “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

para medição georreferenciada do perímetro dos núcleos urbanos

consolidados, situados em 02 (dois) Projetos de Assentamentos a seguir

discriminados: Núcleo Urbano Consolidado situado no interior do Projeto

de Assentamento Mãe Maria e no interior do Projeto de Assentamento

Bandeirantes, para fins de regularização da área urbana do município de

Alto Boa Vista junto ao INCRA”. Abertura no dia 03 de Dezembro de 2010,

às 15:00 horas, à Avenida Serra Nova, Centro. Mais Informamos, no fone:

(66) 3539 1113 no horário de 13:00 ás 17:00

A.B.V, 26/11/2010.

                               José Milhomem de Cirqueira

                Pressidente Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Apiacás

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS.

CONTRATADO - MARIA FABIANA GARCIA-ME

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° - 122/2010

OBJETO – AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES

VALOR- R$ 7.500,00  (sete mil e quinhentos  reais),

PRAZO VIGENCIA – 11/11/2010 A 31/12/2010

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS.

CONTRATADO - WIEGERT E CIA LTDA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° - 123/2010

OBJETO – AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES

VALOR- R$ 7.500,00  (sete mil e quinhentos  reais),

PRAZO VIGENCIA – 11/11/2010 A 31/12/2010

Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista

RESULTADO DE LICITAÇÃO

 CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO 008/2010.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Água

Boa, estado de Mato Grosso, torna público aos interessados que na

Concorrência para Alienação nº. 008/2010 realizada no dia 26/11/2010,

teve como vencedores: item 02 lote 39 Gilmaria Souza de Lima; item 02

lote 02 Vanderlei Zambenedetti; item 07 lote 12 E.P. da Silva Vilela de

Moraes; item  3 lote 1 Lucelena Elias Oliveira Borges; item 11 lote 5 e 6

Maikon Rodrigo Nicoletti; item 11 lote 7 e 8 Andreas Jacob Uebel; Item 8 lote

09 A.M. da Costa Silva; item 01 lote 08 Carolina Greggio Michelotto.

Água Boa, 26 de Novembro de 2010

Ari Celso Pinto dos Santos

Presidente da Comissão de Licitação
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Prefeitura Municipal de Aripuanã
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

Prefeitura Municipal de Cáceres

AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão Presencial nº 44/20010 – Processo nº 177/
2010
Órgão: Prefeitura de Cáceres, Estado de Mato Grosso
Objeto: Aquisição de ar condicionado, câmera digital,
computadores, “nobreak”, impressoras, um aparelho de “fax”,
arquivo de aço, cadeiras fixa (universitária) e uma mesa de
reunião, conforme especificações e condições constantes em
anexo.
Hora e Data de Abertura: às 15:00h, horário local (MT),  do dia 10 de
Dezembro de 2010
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM.
Observação: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos, na Prefeitura
Municipal de Cáceres-MT, situada à Avenida Getúlio Vargas, - nº 1815,
CEP 78200-000, Cáceres-MT, das 12:00 às 18:00 horas, ou através do
portal www.caceres.mt.gov.br ou solicitado através do e-mail:
licita.cac@hotmail.com ou ainda pelo telefone (65) 3223-3805 e 3223-
1500 – ramal 233.
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 26 de novembro de 2010

LUIS AURÉLIO ALVES
Presidente da CPL

EXTRATO DO CONTRATO

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres

Contratada: Unimed Cáceres Cooperativa de Trabalho Médico

Objeto: Prestação de serviços, exclusivamente nos termos de cobertura
e condições previstas no artigo 12º, inciso I, II, III da Lei 9.656, de 03 de
junho de 1998, de assistência médico-hospitalar, ambulatorial, exames
complementares e serviços auxiliares, abrangendo a prestação de
serviços nesta cidade de Cáceres, que corresponde com a área de ação
desta UNIMED, assim como, a nível nacional, em localidade onde existir e
por intermédio de singular UNIMED, para os eventos mórbidos aleatórios e
independentes da vontade humana que possam atingir.
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Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres-MT

Assinam:

VANIA DA COSTA SACRAMENTO
Secretária Municipal de Administração

Resolução nº 007 de 23 de Fevereiro de 2010

Dispõe sobre aprovação da Prestação
de Contas do 1º, 2º e 3º trimestre de 2009.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS no uso de suas
atribuições legais que confere a Lei nº 8.742 de 07 de Dezembro de 1993
– Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – tendo em vista a Lei nº 043
de 15/10/1995, alterada pela Lei nº 2.206 de 26/11/2009, diante da
DELIBERAÇÃO DO COLEGIADO em Reunião Extraordinária do dia 23 de
fevereiro de 2010, com registro em Ata nº 73, resolve:

Art. 1º - Aprovar, após apreciação do parecer da Comissão de
Financiamento e Orçamento do CMAS pela Plenária e, por unanimidade, a
Prestação de Contas referente ao 1º, 2º e 3º trimestre do ano de 2009
dos recursos financeiros destinados à execução dos serviços
socioassistenciais executados pela Secretaria Municipal de Ação Social
e pelas Entidades Abrigo de Idosos Lar Servas de Maria e APAE.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.

Cáceres/MT, 23 de Fevereiro de 2010.

Reinalda Carneiro Guimarães de Lima
Presidente do CMAS

Resolução nº 010 de 25 de Março de 2010

Dispõe sobre a aprovação da Prestação
de Contas do 4º trimestre de 2009.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS no uso de suas
atribuições legais que confere a Lei nº 8.742 de 07 de Dezembro de 1993
– Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – tendo em vista a Lei nº 043
de 15/10/1995, alterada pela Lei nº 2.206 de 26/11/2009, diante da
DELIBERAÇÃO DO COLEGIADO em Reunião Extraordinária do dia 25 de
março de 2010, com registro em Ata nº 77, resolve:

Art. 1º - Aprovar, após apreciação do parecer favorável da Comissão
de Financiamento e Orçamento do CMAS pela Plenária e, por unanimidade,
a Prestação de Contas referente ao 4º trimestre do ano de 2009 dos
recursos financeiros destinados à execução dos serviços
socioassistenciais executados pela Secretaria Municipal de Ação Social
e pelas Entidades Abrigo de Idosos Lar Servas de Maria e APAE.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.

Cáceres/MT, 25 de Março de 2010.

Reinalda Carneiro Guimarães de Lima
Presidente do CMAS

Resolução nº 011 de 25 de Março de 2010

Dispõe sobre aprovação da Prestaçãode Contas referente ao recurso
de co-financiamento    através    do    FundoEstadual de Assistência
Social – FEASpara o ano de 2009.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS no uso de suas
atribuições legais que confere a Lei nº 8.742 de 07 de Dezembro de 1993
– Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – tendo em vista a Lei nº 043
de 15/10/1995, alterada pela Lei nº 2.206 de 26/11/2009, diante da
DELIBERAÇÃO DO COLEGIADO em Reunião Extraordinária do dia 25 de
março de 2010, com registro em Ata nº 77, resolve:

Art. 1º - Aprovar, após apreciação do parecer favorável da Comissão
de Financiamento e Orçamento do CMAS pela Plenária e, por unanimidade,
a Prestação de Contas referente aos recursos financeiros provenientes
do co-financiamento do Governo do Estado através do FEAS, destinados
à execução dos serviços socioassistenciais executados pela Secretaria
Municipal de Ação Social e pelas Entidades Abrigo de Idosos Lar Servas
de Maria, Fundação Casa de Maria e José e APAE, para atendimento aos
benefícios eventuais, à pessoa idosa e à pessoa com deficiência.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.

Cáceres/MT, 25 de Março de 2010.

Reinalda Carneiro Guimarães de Lima
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de Campinápolis

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE LICITAÇÃO 033/2010 – TOMADA DE PREÇOS Nº. 009/2010

A Prefeitura Municipal de Campinápolis – MT, através da Comissão de
Licitação, torna público, que se encontra aberto o Procedimento Licitatório
acima citado, o qual será regido pela Lei Federal nº. 8.666/93. OBJETO
DA LICITAÇÃO: EXECUÇÃO DE 20 343,16 M² DE PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA, DRENAGEM SUPERFICIAL DE ÁGUAS PLUVIAIS E
SINALIZAÇÃO DE VIAS URBANAS DA CIDADE DE CAMPINÁPOLIS – MT,
conforme especificações constantes no Projeto Técnico da Obra.
RECURSOS: UNIÃO/MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA - CONTRATO DE
REPASSE Nº. 0316182-86/2009/MISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA. A
abertura  ocorrerá no Departamento Municipal de Licitação da Prefeitura
Municipal de Campinápolis-MT, sito a Rua Laudelino Domingos de Araújo,
esq. com a Rua Alves Ferreira, nº. 1.740, no dia 14 de Dezembro de  2010
as 10h00min (horário de Brasília – DF). Os interessados poderão obter a
cópia do Edital gratuitamente no site www.pmcampinapolis.com.br (link
licitações), e diretamente no Departamento de Licitações e em dia útil..
Campinápolis – MT, 26 de Novembro de 2010.

Wilson Gomes da Silva
Presidente de CPL

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 010/2009.

PARTES: Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, CNPJ/MT 01.614.516/
0001-99.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a Cláusula
Quinta – do prazo do Contrato
Nº 010/2009, Locação de caminhão caçamba para realização diária de
coleta de resíduos sólidos (lixo, entulhos, etc):
A vigência do contrato passa de 07/11/2010 para 06/05/2011. Assinatura:
15/10/2010.
Campos de Júlio 29, novembro 2.010

Edigar Cavalcanti Lagoa
Presidente CPL.

Prefeitura Municipal de Colíder

               DECRETO  nº. 109/2010

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR QUE
MENCIONA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

O Senhor Celso Paulo Banazeski, Prefeito Municipal de Colider, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido
da Lei Municipal 2268/2009, e em consonância com a Lei Federal 4.320/
64.
DECRETA
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar no Orçamento Programa do
Exercício de 2010 nos Termos da Lei Municipal nº. 2268/2009 no Valor de
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R$ 10.000,00 (Dez mil reais), a Serem Consignados nas Seguintes
Dotações:

02.001-PREVIDENCIA MUNICIPAL
02.01.09.272.0019.2002.3.3.9.0.47.00.00.00 Obrigações Tributarias e
Contributivas R$ 10.000,00
SUB-TOTAL:   .R$ 10.000,00
TOTAL GERAL:   R$. 10.000,00

Artigo 2 - Para dar cobertura ao credito aberto no artigo anterior, será
utilizado como recursos aqueles provenientes  da anulação da seguinte
dotacao orçamentária abaixo:

02.001-PREVIDENCIA MUNICIPAL
02.01.09.272.0019.2002.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Física R$ 10.000,00

SUB-TOTAL:  R$ 10.000,00
TOTAL GERAL: R$10.000,00

Artigo.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 21 de
Julho de 2010.

Celso Paulo Banazeski
Prefeito Municipal

DECRETO 111/2010

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
O Senhor Celso Paulo Banazeski, Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal
2268/2009 e em consonância com a Lei Federal 4320/64.
DECRETA
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar no Orçamento Programa do Exercício
de 2010 nos Termos da Lei Municipal nº. 2268/2009 no Valor de R$ 560.000,00
(Quinhentos e Sessenta mil reais), a Serem Consignados nas Seguinte Dotacao:

03.001-GABINETE DO PREFEITO
03.01.02.062.0023.2005.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil R$ 5.000,00

SUB-TOTAL:  R$ 5.000,00

04.001-SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO PUBLICA
04.01.04.122.0021.2008.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica R$ 41.000,00
SUB-TOTAL: R$ 41.000,00

05.001-SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
05.01.04.122.0021.2011.3.3.9.0.33.00.00.00 Passagens e Despesas com
Locomoção R$ 1.200,00
05.01.04.122.0021.2011.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica R$ 1.500,00
SUB-TOTAL: R$ 2.700,00

06.001-GABINETE DO SECRETARIO
06.01.12.365.0029.2018.3.3.9.0.30.00.00.00       Material de Consumo BR$
20.000,00
06.01.12.361.0029.1011.4.4.9.0.51.00.00.00       Obras e Instalações R$ 13.500,00
06.01.12.361.0029.2021.3.3.9.0.36.00.00.00       Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Física R$ 5.000,00
SUB-TOTAL:. R$ 38.500,00

06.002-FUNDEB 60
06.02.12.366.0029.2027.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo Determinado
R$ 2.000,00
SUB-TOTAL: R$ 2.000,00

06.004-SECRETARIA ADJUNTA DE ESPORTE E LAZER
06.04.27.812.0031.1019.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica R$ 43.100,00
06.04.27.812.0038.2031.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo Determinado
R$ 3.500,00
SUB-TOTAL: R$ 46.600,00

07.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
07.01.10.301.0039.2033.3.3.9.0.14.00.00.00  Diárias – Civil R$ 2.500,00
07.01.10.302.0039.2035.3.3.9.0.14.00.00.00  Diárias – Civil R$ 5.000,00
07.01.10.301.0039.2033.3.3.9.0.33.00.00.00  Passagens e Despesas com

Locomoção R$ 5.000,00
07.01.10.301.0016.1024.4.4.9.0.52.00.00.00  Equipamentos e Material

Permanente R$ 49.000,00
07.01.10.301.0039.2034.4.4.9.0.52.00.00.00  Equipamentos e Material

Permanente R$ 30.000,00
07.01.10.301.0039.2033.3.3.9.0.39.00.00.00  Outros Serviços de Terceiros

- Pessoa Jurídica R$      23.000,00
07.01.10.301.0039.2033.3.3.9.0.32.00.00.00  Material de Distribuição Gratuita

R$ 1.000,00
07.01.10.301.0039.2038.3.3.9.0.30.00.00.00  Material de Consumo R$

1.700,00
07.01.10.301.0039.2034.3.1.9.0.04.00.00.00  Contratação por Tempo

Determinado R$ 85.000,00
07.01.10.302.0039.2035.3.1.9.0.04.00.00.00  Contratação por Tempo

Determinado R$ 25.000,00
07.01.10.302.0039.2035.3.1.9.0.13.00.00.00  Obrigações Patronais R$

2.000,00
  07.01.10.301.0039.2034.3.1.9.0.13.00.00.00  Obrigações Patronais R$ 6.000,00
SUB-TOTAL: R$ 235.200,00

09.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.01.16.482.0003.1042.4.4.9.0.51.00.00.00  Obras e Instalações R$ 5.500,00
09.01.08.244.0004.1045.3.3.9.0.39.00.00.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica R$ 6.000,00
SUB-TOTAL: R$ 11.500,00

10.001-SEC.MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA, OBRA E UR
10.01.26.782.0012.1048.3.3.9.0.30.00.00.00      Material de Consumo R$

14.000,00
10.01.26.782.0017.2048.3.3.9.0.39.00.00.00      Outros Serviços de Terceiros

- Pessoa Jurídica R$ 70.000,00
10.01.25.752.0018.2049.3.3.9.0.39.00.00.00      Outros Serviços de Terceiros

- Pessoa Jurídica R$ 17.000,00
10.01.26.782.0012.1048.3.3.9.0.39.00.00.00      Outros Serviços de Terceiros

- Pessoa Jurídica R$ 50.500,00
SUB-TOTAL: R$ 151.500,00

11.001-SEC. MUN. DE IND. COM. EMP. RENDA, CULT. E
11.01.13.392.0045.1055.4.4.9.0.51.00.00.00  Obras e Instalações R$ 26.000,00
SUB-TOTAL: R$ 26.000,00
TOTAL GERAL: R$ 560.000,00

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito Aberto no Artigo Anterior, Será Utilizado
Como Recursos Aqueles Provenientes da Anulação da Seguinte Dotacao
Orçamentária Abaixo:

05.001-SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E ADMINI
05.01.04.122.0021.2011.3.3.9.0.92.00.00.00 Despesas de Exercícios

Anteriores R$ 8.000,00
05.01.04.122.0021.2011.3.3.9.0.91.00.00.00 Sentenças Judiciais R$ 5.000,00
05.01.04.122.0027.2012.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Física R$ 8.000,00
SUB-TOTAL:  R$ 21.000,00

06.004-SECRETARIA ADJUNTA DE ESPORTE E LAZER
06.04.27.813.0038.1023.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa física R$ 8.000,00
06.04.27.813.0038.1023.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa jurídica R$ 8.000,00
06.04.27.813.0038.1023.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e instalações R$ 8.000,00
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06.04.27.812.0030.1022.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material
permanentes R$ 20.000,00

06.04.27.812.0030.1022.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e instalações R$
50.000,00
SUB-TOTAL:. R$ 94.000,00

07.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
07.01.10.301.0039.2033.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

85.000,00
07.01.10.303.0039.2037.3.3.9.0.32.00.00.00 Material de Distribuição Gratuita

R$ 30.000,00
07.01.17.512.0039.1026.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

40.000,00
07.01.17.512.0039.1027.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

8.000,00
07.01.17.512.0039.1027.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica R$ 8.000,00
07.01.17.512.0039.1027.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 8.000,00

SUB-TOTAL R$ 179.000,00

08.001-SEC. MUN. AGRICUL, PEC., AS. FUND. E MEIO AMBIENTE
08.01.18.543.0042.1036.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

8.000,00
08.01.20.601.0040.1032.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica R$ 8.000,00
08.01.20.601.0040.1032.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 8.000,00
08.01.20.601.0040.2042.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica R$ 8.000,00
08.01.20.601.0040.2042.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 8.000,00
08.01.20.601.0040.2042.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 8.000,00
08.01.20.601.0040.1033.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 8.000,00
08.01.20.606.0040.2043.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

40.000,00
08.01.20.606.0040.2043.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica R$ 30.000,00
08.01.20.606.0040.2043.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$

15.000,00
08.01.25.752.0043.1037.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$

30.000,00
SUB-TOTAL: R$ 171.000,00

09.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
  09.01.08.244.0004.1045.3.3.5.0.41.00.00.00 Contribuições R$ 15.000,00

09.01.08.244.0005.1041.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$
15.000,00

09.01.08.244.0011.1047.3.3.5.0.41.00.00.00 Contribuições R$ 10.000,00
09.01.08.244.0044.1039.3.3.5.0.41.00.00.00 Contribuições R$ 15.000,00
09.01.08.244.0016.1038.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 40.000,00
SUB-TOTAL R$  95.000,00
TOTAL GERAL R$ 560.000,00

Artigo.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso,  02 de Agosto
de 2010.

Celso Paulo Banazeski
Prefeito Municipal

DECRETO 114/ 2010

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR QUE
MENCIONA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

O Senhor Celso Paulo Banazeski, Prefeito Municipal de Colider, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o
contido da Lei Municipal 2364/2010 e em consonância com a Lei Federal
4320/64.

DECRETA

Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar no Orçamento Programa
do Exercício de 2010 nos Termos da Lei Municipal nº. 2364/2010 no Valor
de R$ 2000.000,00 (Dois milhões de reais), a Serem Consignados nas
Seguinte Dotacao:

10.001-SEC.MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA, OBRA E URBANISMO
10.01.15.451.0015.1049.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações

R$ 2.000.000,00

SUB-TOTAL:  R$2.000.000,00
TOTAL GERAL: R$ 2.000.000,00
Artigo 2 - Para dar cobertura ao credito aberto no artigo anterior, será

utilizado o recurso proveniente do excesso de arrecadação originário do
contrato de repasse nº. 0335950-89/2010, junto a Caixa Econômica Federal
através do Programa MOBILIDADE URBANA do Ministério das Cidades.

Artigo.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso,03
de Agosto de 2010

Celso Paulo Banazeski
Prefeito Municipal

DECRETO 123/2010

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

O Senhor Celso Paulo Banazeski, Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal
2268/2009 e em consonância com a Lei Federal 4320/64.
DECRETA
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar no Orçamento Programa do Exercício
de 2010 nos Termos da Lei Municipal nº. 2268/2010 no Valor de R$ 969.000,00
(Novecentos e sessenta e nove reais), a Serem Consignados nas Seguinte Dotacao:

03.001-GABINETE DO PREFEITO
03.01.04.122.0021.2004.3.3.9.0.33.00.00.00 Passagens e

Despesas com Locomoção R$ 5.000,00
03.01.04.124.0024.2007.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 20.000,00
03.01.02.062.0023.2005.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e

Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 2.000,00
SUB-TOTAL: R$ 27.000,00

04.001-SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO PUBLICA
04.01.04.122.0021.2008.3.3.9.0.91.00.00.00 Sentenças Judiciais R$

25.000,00
04.01.04.122.0021.2008.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 100.000,00
04.01.15.451.0025.1004.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$

62.000,00
SUB-TOTAL: 187.000,00

05.001-SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
05.01.04.122.0016.1007.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente NR$ 1.000,00
05.01.04.122.0021.2011.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 206.000,00
05.01.04.122.0021.2011.3.3.9.0.33.00.00.00 Passagens e

Despesas com Locomoção R$ 1.000,00
05.01.04.122.0021.2011.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

1.000,00
SUB-TOTAL R$ 209.000,00

06.001-GABINETE DO SECRETARIO
06.01.12.361.0029.2016.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 5.000,00
06.01.12.361.0029.2024.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo

Determinado R$ 2.000,00
SUB-TOTAL: R$ 7.000,00

06.002-FUNDEB 60
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06.02.12.366.0029.2027.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo
Determinado R$ 2.000,00
SUB-TOTAL: R$ 2.000,00

06.003-FUNDEB 40
06.03.12.361.0029.2028.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo

Determinado R$ 1.000,00
SUB-TOTAL: R$ 1.000,00

06.004-SECRETARIA ADJUNTA DE ESPORTE E LAZER
06.04.27.812.0038.2031.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 500,00
06.04.27.812.0038.2031.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo
Determinado R$ 1.000,00
SUB-TOTAL: R$ 1.500,00

07.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
07.01.10.302.0039.2035.3.3.9.0.14.00.00.00 Diárias – Civil R$

10.000,00
07.01.10.301.0039.2034.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 41.000,00
07.01.10.301.0039.2038.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

1.500,00
07.01.10.301.0039.2034.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

50.000,00
07.01.10.301.0039.2033.3.3.9.0.32.00.00.00 Material de Distribuição

Gratuita R$ 10.000,00
07.01.10.301.0039.2033.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 25.000,00
07.01.10.302.0039.2035.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 3.300,00
07.01.10.305.0039.2036.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 400,00
07.01.10.301.0039.2033.3.3.9.0.33.00.00.00 Passagens e

Despesas com Locomoção R$ 1.000,00
07.01.10.301.0016.1024.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 4.000,00
07.01.10.302.0039.2032.3.3.7.1.41.00.00.00 Contribuições –

Consórcios R$ 12.000,00
07.01.10.301.0039.2034.3.1.9.1.13.01.00.00 Obrigações Patronais –

RPPS R$ 3.000,00
07.01.10.301.0039.2034.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo

Determinado R$ 78.000,00
07.01.10.301.0039.2034.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigações patronais$

22.000,00
07.01.10.302.0039.2035.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo

Determinado R$ 15.000,00
07.01.10.302.0039.2035.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigações Patronais

R$ 5.000,00
07.01.10.302.0039.2035.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 4.600,00
07.01.10.301.0039.2034.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Física R$ 42.000,00
SUB-TOTAL: R$ 327.800,00

09.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.01.08.244.0004.1045.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 16.200,00
09.01.08.244.0004.1045.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 23.000,00
09.01.08.244.0021.2047.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 11.000,00
SUB-TOTAL: R$ 50.200,00

10.001-SEC.MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA, OBRA E URBANISMO
10.01.26.782.0017.2048.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 100.000,00
10.01.26.782.0017.2048.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$

32.000,00
10.01.26.782.0017.2048.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

21.000,00
SUB-TOTAL: R$ 153.000,00

11.001-SEC. MUN. DE IND. COM. EMP. RENDA, CULT. E TURISMO

11.01.23.691.0010.2054.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 1.500,00

11.01.23.691.0010.2054.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo
Determinado R$ 2.000,00
SUB-TOTAL R$ 3.500,00
TOTAL GERAL:R$ .969.000,00

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito Aberto no Artigo Anterior, Será Utilizado
Como Recursos Aqueles Provenientes  da Anulação da Seguinte Dotacao
Orçamentária Abaixo:

03.001-GABINETE DO PREFEITO
03.01.04.122.0021.2004.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e

Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 80.000,00
SUB-TOTAL: R$  80.000,00

04.001-SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO PUBLICA
04.01.04.122.0021.2008.3.3.9.0.93.00.00.00 Indenizações e

Restituições R$ 15.000,00
04.01.04.122.0021.2008.3.3.9.0.33.00.00.00 Passagens e

Despesas com Locomoção R$ 10.000,00
04.01.04.122.0021.2008.3.3.9.0.31.00.00.00 P R E M I A C O E S

CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIFICAS...  R$ 10.000,00
SUB-TOTAL:R$  35.000,00

05.001-SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
05.01.04.122.0021.2011.3.3.9.0.35.00.00.00 Serviços de Consultoria

R$ 6.000,00
05.01.04.122.0021.2011.3.3.9.0.14.00.00.00 Diárias – Civil R$

10.000,00
05.01.04.122.0021.2011.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigações Patronais

R$ 10.000,00
SUB-TOTAL: R$  26.000,00

06.001-GABINETE DO SECRETARIO
06.01.12.361.0029.2015.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 60.000,00
06.01.12.361.0029.1010.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$

20.000,00
06.01.12.361.0029.2024.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

150.000,00
06.01.12.361.0029.2016.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 15.000,00
06.01.12.361.0029.2024.3.3.9.0.31.00.00.00 P R E M I A C O E S

CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIFICAS... R$ 10.000,00
SUB-TOTAL:R$ 255.000,00

06.002-FUNDEB 60
06.02.12.366.0029.2027.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e

Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 20.000,00
SUB-TOTAL:R$  20.000,00

06.003-FUNDEB 40
06.03.12.361.0029.2028.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

60.000,00
06.03.12.366.0029.2030.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e

Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 5.000,00
SUB-TOTAL:R$  65.000,00

06.004-SECRETARIA ADJUNTA DE ESPORTE E LAZER
06.04.27.812.0038.1017.3.3.5.0.41.00.00.00 Contribuições R$

15.000,00
06.04.27.812.0036.1021.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 25.000,00
SUB-TOTAL:R$  40.000,00

07.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
07.01.10.301.0039.2033.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo

Determinado R$ 50.000,00
07.01.10.301.0039.2033.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

50.000,00
07.01.10.303.0039.2037.3.3.9.0.32.00.00.00 Material de Distribuição

Gratuita R$ 30.000,00
SUB-TOTAL:R$ 130.000,00
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08.001-SEC. MUN. AGRICUL, PEC., AS. FUND. E MEIO AMBIENTE
08.01.20.606.0041.1034.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 20.000,00
08.01.20.606.0040.2043.3.3.9.0.31.00.00.00 P R E M I A C O E S

CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIFICAS... R$ 10.000,00
08.01.20.606.0016.1035.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 20.000,00
08.01.20.606.0040.2043.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigações Patronais

R$ 15.000,00
SUB-TOTAL:R$ 65.000,00

09.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.01.08.244.0021.2047.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo

Determinado R$ 10.000,00
09.01.08.244.0021.2047.3.3.9.0.14.00.00.00 Diárias – Civil R$

5.000,00
09.01.08.244.0021.2047.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigações Patronais

R$ 12.000,00
09.01.08.244.0021.2047.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

15.000,00
09.01.08.244.0021.2047.3.3.9.0.33.00.00.00 Passagens e

Despesas com Locomoção R$ 10.000,00
09.01.08.243.0006.2046.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$

10.000,00
09.01.08.244.0044.1039.3.3.5.0.41.00.00.00 Contribuições R$

10.000,00
09.01.08.244.0021.2047.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material

Permanente R$ 10.000,00
SUB-TOTAL: R$ 82.000,00
10.001-SEC.MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA, OBRA E URBANISMO

10.01.25.752.0018.2049.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$
30.000,00

10.01.26.782.0014.1051.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 69.000,00

10.01.26.782.0016.1050.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material
Permanente R$ 30.000,00

10.01.15.451.0015.1049.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$
42.000,00
SUB-TOTAL:R$ 171.000,00
TOTAL GERAL:R$ .969.000,00

Artigo.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 01 de Setembro
de 2010.

Celso Paulo Banazeski
Prefeito Municipal

DECRETO 128/2010

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR QUE
MENCIONA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
O Senhor Celso Paulo Banazeski, Prefeito Municipal de Colider, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido
da Lei Municipal 2355/2010 e em consonância com a Lei Federal 4320/64.

DECRETA
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar no Orçamento Programa do
Exercício de 2010 nos Termos da Lei Municipal nº. 2355/2010 no Valor de
R$ 179.230,01 (Cento e Setenta e Nove Mil, Duzentos e Trinta Reais e um
Centavo), a Serem Consignados nas Seguinte Dotacao:
08.001-SEC. MUN. AGRICUL, PEC., AS. FUND. E MEIO A

08.01.20.601.0040.2042.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo
R$ 3.681,09

08.01.20.601.0040.2042.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$
75.964,60

08.01.20.601.0040.2042.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material
Permanente R$     99.584,32

SUB-TOTAL: R$ .179.230,01
TOTAL GERAL: R$ .179.230,01
Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito Aberto no Artigo Anterior, Será
Utilizado o Recurso Proveniente do Excesso de Arrecadação Originário
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, através do Contrato de Repasse
nº. 0279754-08/2008.

Artigo.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 28 de
Setembro  de 2010.

Celso Paulo Banazeski
Prefeito Municipal

                                        DECRETO 129/2010

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO
VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
O Senhor Celso Paulo Banazeski, Prefeito Municipal de Colider, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido
da Lei Municipal 2383/2010, e em consonância com a Lei Federal 4320/64.
DECRETA
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar no Orçamento Programa do
Exercício de 2010 nos Termos da Lei Municipal nº. 2383/2010 no Valor de
R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), a Serem Consignados nas Seguinte
Dotacao:
10.001-SEC.MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA, OBRA E URBANISMO
10.01.15.451.0015.1049.4.4.9.0.51.00.00.00    Obras e Instalações R$
500.000,00

SUB-TOTAL: R$ 500.000,00
TOTAL GERAL: R$  500.000,00

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito Aberto no Artigo Anterior, será
Utilizado o Recurso Proveniente do Excesso de Arrecadação Originário
do Convenio nº.135/10, Junto ao Governo do Estado de Mato Grosso
através da Secretaria de Estado de Infra-Estrutura.

Artigo.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 28 de
Setembro de 2010.

Celso Paulo Banazeski
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Colniza

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 080/2010 – PMC

PROCESSO: 52119853/2010

A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz se saber aos interessados
que se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, O
Objeto da presente licitação é aquisição de peças para manutenção dos
ônibus (transporte escolar) para suprir necessidades do município de
Colniza/MT, conforme especificações constantes do anexo I, parte
integrante do edital.

Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto Municipal
nº. 160/2009, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais legislações
aplicáveis.

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 10 de dezembro de
2010, às 08:00 (oito) horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura
Municipal de Colniza - MT, quando os interessados deverão apresentar os
envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - Documentos de
Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, em separado dos
envelopes acima mencionados, dando ciência de que preenchem
plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no ato convocatório
do certame.

Os interessadas, através de seus representantes legais, poderão
credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao
Pregoeiro, a partir das 08:00 horas do dia especificado no parágrafo
anterior.

 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo
pertinente ao objeto licitado observadas as condições constantes do edital.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em
meio magnético, mediante entrega de um disquete vazio, impresso, de
segunda a sexta-feira, no horário de 7:30 às 13:00 horas, via SITE
www.colniza.mt.gov.br. É necessário que, seja informado ao Departamento
de Licitação via fax – (066) 3571-1000 a retirada do mesmo, para que
possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. A
CPL não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao
procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios
expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo telefone
(066) 3571- 1000.

Colniza - MT 29 de novembro de 2010.

Antonio Apolinário
Pregoeiro Oficial
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DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

NELCI CAPITANI, Prefeita Municipal de Colniza - MT, em cumprimento
ao que determina a Constituição Federal e a Lei Complementar 101/2000,
de 04/05/2000, coloca a disposição dos Munícipes o Balancete mensal
relativo ao mês de OUTUBRO/2010, no Mural da Prefeitura Municipal de
Colniza – MT.

A documentação que compõe o referido Balancete Mensal encontra-
se disponível junto à sede do Executivo e Legislativo Municipal a disposição
de quaisquer munícipes.

Colniza – MT, 29 de Novembro de 2010

NELCI CAPITANI
Prefeita Municipal

DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

NELCI CAPITANI, Prefeita Municipal de Colniza - MT, em cumprimento
a Lei Complementar 101/2000, de 04/05/2000, declara para os devidos
fins de direito, que o Relatório Resumido da Execução Orçamentária
RREO, referente ao Quinto Bimestre do Exercício de 2.010, encontra-
se afixado no Mural da Prefeitura Municipal de Colniza – MT e disponível
no endereço eletrônico oficial do município www.colniza.mt.gov.br.

Colniza – MT, 29 de Novembro 2010

NELCI CAPITANI
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Comodoro

EDITAL n.º 048/2010
De: 27.08.2010

MARCELO BEDUSCHI, Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que, torna
público, através do presente Edital, que efetuará o lançamento de
Contribuição de Melhoria, em relação à obra de drenagem, terraplenagem,
pavimentação asfáltica, meio fio e sarjetas, conforme Lei Municipal n°
859/2005, que instituiu o Código Tributário Municipal, em relação as
seguintes Ruas da cidade:

LANÇAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DECORRENTE DE
PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS ESPIRITO SANTO, PITANGUEIRAS,
SIBIPIRUNAS, AMAZONAS E CRUZAMENTOS, BEM COMO DA AV. PARANÁ.

BAIRRO CENTRO E CRISTO REI:

a) Ruas Espírito Santo, Pitangueiras, Sibipirunas, Amazonas e
Cruzamentos, bem como Av. Paraná, com área de 8.719,74m², sendo em
uma pista de 9,00m de largura e extensão de 972.98m², conforme memorial

descritivo, que passa a fazer parte do presente edital, destacado no
Anexo I deste Edital.

DA OBRA:

Os serviços inerentes à obra são de responsabilidade do Município
de Comodoro e sua execução a cargo da Secretaria Municipal de
Planejamento, cabendo aos beneficiados pela melhoria o pagamento de
R$ 220.304,20 (duzentos e vinte mil, trezentos e quatro reais e vinte
centavos) em relação ao total do custo da obra que resultou em R$
368.480,88 (trezentos e sessenta e oito mil quatrocentos e oitenta reais e
oitenta e oito centavos), tendo como fato gerador a valorização do imóvel
que lhe acarreta real benefício, fixada pelo órgão fazendário, conforme
ficha de avaliação subjetiva, que passa a fazer parte do presente Edital,
destacado no Anexo II deste Edital.

DO CUSTO DA OBRA:

O custo da obra é de R$ 368.480,88 (trezentos e sessenta e oito mil,
quatrocentos e oitenta reais e oitenta e oito centavos), conforme demonstra
o orçamento, que passa a fazer parte do presente Edital, destacado no
Anexo III deste Edital.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

a) o preço à vista, assim considerado o pagamento de uma só vez,
devendo ser quitado na data indicada no aviso de lançamento, que terá
um desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor efetivamente devido;

b) parcelamento 12 (doze) ou 18 (dezoito) parcelas, cujo valor será
expresso em número de Unidades Fiscal do Município, devendo ser quitadas
com base no valor dessa unidade vigente nas datas indicadas nos avisos
de lançamento;

c) o pagamento feito em dezoito prestações não terá desconto.

DA IMPUGNAÇÃO DO PRESENTE EDITAL:

O prazo para a impugnação de qualquer dos elementos constantes
no presente edital é de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do
mesmo, e deverá conter os seguintes elementos: a qualificação do
interessado, o número do contribuinte no cadastro respectivo, o endereço
para receber a intimação, a matéria de fato ou de direito em que se
fundamenta, a prova do alegado, a indicação das diligências que pretenda
ser efetuadas, com os motivos que a justifiquem e o pedido formulado de
modo claro e preciso. A impugnação deverá ser dirigida à Administração
através de petição que servirá para o início do procedimento administrativo
fiscal.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato
Grosso, aos 27 dias do mês de agosto de 2010.

Marcelo Beduschi
Prefeito Municipal
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EDITAL n.º 040/2010
De: 26.04.2010

MARCELO BEDUSCHI, Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que, torna
público, através do presente Edital, que efetuará o lançamento de
Contribuição de Melhoria, em relação à obra de drenagem, terraplenagem,
pavimentação asfáltica, meio fio e sarjetas, conforme Lei Municipal n°
859/2005, que instituiu o Código Tributário Municipal, em relação a seguinte
rua da cidade:

LANÇAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DECORRENTE DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RUA DAS ACÁCIAS

- BAIRRO JARDIM MATO GROSSO E TERTULIA:

a) Rua das Acácias, entre a Rua Pernambuco e Rio de Janeiro, com
área de 6.724,58m², sendo em uma pista de 9,00m de largura e extensão
de 747,17m², conforme memorial descritivo, que passa a fazer parte do
presente edital, destacado no Anexo I deste Edital.

DA OBRA:

Os serviços inerentes à obra são de responsabilidade do Município
de Comodoro e sua execução a cargo da Secretaria de Obras, cabendo
aos beneficiados pela melhoria o pagamento de R$ 250.000,00 (Duzentos
e cinqüenta mil reais) em relação ao total do custo da obra que resultou em
R$ 355.092,50 (Trezentos e cinqüenta e cinco mil, noventa e dois reais e
cinqüenta centavos), tendo como fato gerador a valorização do imóvel
que lhe acarreta real benefício, fixada pelo órgão fazendário, conforme
ficha de avaliação subjetiva, que passa a fazer parte do presente Edital,
destacado no Anexo II deste Edital.

DO CUSTO DA OBRA:

O custo da obra é de R$ 355.092,50 (Trezentos e cinqüenta e cinco
mil, noventa e dois reais e cinqüenta centavos), conforme demonstra o
orçamento, que passa a fazer parte do presente Edital, destacado no
Anexo III deste Edital.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

A) O preço à vista, assim considerado o pagamento de uma só vez,
devendo ser quitado na data indicada no aviso de lançamento, que terá
um desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor efetivamente devido;

B) Parcelamento, 12 (doze) ou 18 (dezoito) parcelas, cujo valor será
expresso em número de Unidades Fiscal do Município, devendo ser quitadas
com base no valor dessa unidade vigente nas datas indicadas nos avisos
de lançamento;

C) O pagamento feito em dezoito prestações não terá desconto.

DA IMPUGNAÇÃO DO PRESENTE EDITAL:

O prazo para a impugnação de qualquer dos elementos constantes
no presente edital é de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do
mesmo, e deverá conter os seguintes elementos: a qualificação do
interessado, o número do contribuinte no cadastro respectivo, o endereço
para receber a intimação, a matéria de fato ou de direito em que se
fundamenta, a prova do alegado, a indicação das diligências que pretenda
sejam efetuadas, com os motivos que a justifiquem e o pedido formulado
de modo claro e preciso. A impugnação deverá ser dirigida à Administração
através de petição que servirá para o início do procedimento administrativo
fiscal.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato
Grosso, aos 26 dias do mês de abril de 2010.

Marcelo Beduschi
Prefeito Municipal

Lei nº. 1.248/2010
De: 10.06.2010

“Insere emendas supressivas e aditivas no Plano Plurianual (PPA – 2010/
2013 – Lei Municipal n.o 1.207/2009), do Município de Comodoro, pertinentes
aos Exercícios 2011-2013, atualizando e consolidando-o, e dá outras
providências.”

MARCELO BEDUSCHI, Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber, que a Câmara
Municipal de Comodoro aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,

Art. 1º. Ficam Inseridas as emendas aditivas abaixo discriminadas,
a título de atualização e consolidação, pela ordem, no seguinte
instrumento de planejamento e seus anexos, de que trata o art.
165 da Constituição da República, nos Exercícios de 2011 a 2013,
atendidas as disposições legais e formais que disciplinam a
matéria, consubstanciadas na Lei Federal n.o 4.320/64, na Lei
Complementar Federal n.o 101/2000 (LRF), e na regulamentação
dos órgãos competentes, combinadas com a legislação municipal
vigente, aplicável à espécie:

1. Plano Plurianual (PPA) – Lei Municipal n° 1.207/2009, de 23 de
dezembro de 2009;

ADICIONA PROJETO/ATIVIDADES

 PODER EXECUTIVO

1.   Órgão: 03 – Secretaria Municipal de Administração
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Administração
      Programa: 0007 – Administração
       Função: 04 –  Administração
      Sub-Função: 122 – Administração Geral
 Ação/Projeto: 1.142 - Contribuição Financeira a Associação Indígena
Enawenê Nawê
     Caracterização: Contribuição Financeira a Associação Indígena
Enawenê Nawê
Diagnóstico: Manter através de Convênio com a Associação Indígena,
as atividades essenciais ao funcionamento da Associação.
Objetivo: Contribuição Financeira para manutenção das atividades da
Associação Indígena
     Meta Física: 2011 – Contribuição – R$ 20.000,00

     2012 – Contribuição – R$ 20.000,00
     2013 – Contribuição – R$ 20.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 60.000,00

2.   Órgão: 03 – Secretaria Municipal de Administração
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Administração
      Programa: 0007 – Administração
       Função: 04 – Administração
      Sub-Função: 122 – Administração Geral
       Ação/Projeto: 2.086 - Realização de Concurso Público
      Caracterização: Realização de concurso Público
  Diagnóstico: Considerando a necessidade de preenchimento de vagas
disponíveis
Objetivo: Realização de Concurso Público para preenchimento de vagas
disponíveis
      Meta Física: 2011 – Realizar 1 Concurso Público – R$ 25.000,00
      2012 – Realizar 1 Concurso Público – R$ 30.000,00
      2013 – Realizar 1 Concurso Público – R$ 32.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 87.000,00

3.   Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Finanças
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Finanças
      Programa: 0000 – Operações Especiais
       Função: 28 – Encargos Especiais
      Sub-Função: 843 – Serviço da Dívida Interna
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        Ação/Projeto: 1.154 – Amortização de Dívidas com Operações de
Créditos
      Caracterização: Amortização de Dívidas com Operações de Créditos
 Diagnóstico: Amortização de Dívidas
 Objetivo: Amortizar Dívidas com Financiamentos e Operações de Créditos
      Meta Física: 2011 – Amort. de Dívida com Operação de Crédito – R$
100.000,00

      2012 – Amort. de Dívida com Operação de Crédito – R$
120.000,00
      2013 – Amort. de Dívida com Operação de Crédito – R$130.000,00

 TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 350.000,00

4.   Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural
      Programa: 0018 – Promoção e Extensão Rural
       Função: 20 – Agricultura
      Sub-Função: 606 – Extensão Rural
       Ação/Projeto: 1.141 – Contribuição ao INCRA
      Caracterização: Contribuição ao INCRA
 Diagnóstico: Contribuição através de Convênio para manutenção do
Veículo do INCRA visando a regularização fundiária.
 Objetivo: Firmar Convênio com o INCRA visando a regularização fundiária
no Município
      Meta Física: 2011 – Contribuição com Manutenção do Veículo – R$
10.000,00

     2012 – Contribuição com Manutenção do Veículo – R$ 10.000,00
     2013 – Contribuição com Manutenção do Veículo – R$ 10.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 30.000,00

5.   Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural
      Programa: 0018 – Promoção e Extensão Rural
       Função: 20 – Agricultura
      Sub-Função: 606 – Extensão Rural
       Ação/Projeto: 1.145 – Instalação de uma Farinheira
      Caracterização: Instalação de uma Farinheira
  Diagnóstico: Incentivar a Produção de Farinha no Município
Objetivo: Melhorar a Renda dos Pequenos Produtores do Município
     Meta Física: 2011 – Instalar 01 Farinheira – R$ 30.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 30.000,00

6.   Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Educação e Esportes
    Unidade: 02 – Departamento de Educação
      Programa: 0041 – Educação da Criança de 0 a 6 Anos
       Função: 12 – Educação
      Sub-Função: 365 – Educação Infantil
       Ação/Projeto: 1.143 – Construção de Creche no Bairro Cristo Rei
      Caracterização: Construção de Creche no Bairro Cristo Rei
 Diagnóstico: Construção de Creche para atender as Crianças do referido
bairro
 Objetivo: Construir 01 Creche para atendimento de aproximadamente 50
Crianças
      Meta Física: 2011 – Construção de 100m² – R$ 20.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 20.000,00

7.   Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Educação e Esportes
    Unidade: 05 – Departamento de Esportes
      Programa: 0046 – Educação Física e Desportos
       Função: 27 – Desporto e Lazer
      Sub-Função: 812 – Desporto Comunitário
       Ação/Projeto: 1.144 – Aquisição de Ônibus
      Caracterização: Aquisição de Ônibus
 Diagnóstico: Aquisição de Ônibus para atendimento ao Desporto Amador
Objetivo: Adquirir Ônibus para o transporte de Jogadores Amadores em
participação de Campeonatos Esportivos
      Meta Física: 2011 – Aquisição de 01 Ônibus – R$ 20.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 20.000,00

8.   Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Obras
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Obras
      Programa: 0007 – Administração
       Função: 04 – Administração
      Sub-Função: 122 – Administração Geral
        Ação/Projeto: 1.151 – Construção da sede da Secretaria de Obras
      Caracterização: Construção da sede da Secretaria de Obras
  Diagnóstico: Construir Sede Própria para melhor abrigar e conservar
os maquinários e atender as atividades da Secretaria
 Objetivo: Construir Sede Própria da Secretaria Municipal de Obras
      Meta Física: 2011 – Construção de 01 Prédio com 300m² – R$
100.000,00

 TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 100.000,00

9.   Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Obras
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Obras
      Programa: 0007 – Administração
       Função: 04 – Administração
      Sub-Função: 122 – Administração Geral
       Ação/Projeto: 1.152 – Construção do Prédio para a Marcenaria
Municipal
      Caracterização: Construção do Prédio para a Marcenaria Municipal
Diagnóstico: Construir Prédio Próprio para Instalar a Marcenaria Municipal,
pois a mesma funciona em local alugado
Objetivo: Construção do Prédio Próprio para Instalação da Marcenaria
Municipal
     Meta Física: 2011 – Construção de Prédio com 100m² – R$ 50.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 50.000,00

10. Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Obras
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Obras
      Programa: 0057 – Habitação
       Função: 16 – Habitação
      Sub-Função: 482 – Habitação Urbana
 Ação/Projeto: 2.085 – Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal
de Habitação
     Caracterização: Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de
Habitação
 Diagnóstico: Atender as necessidades essenciais e imprescindíveis ao
funcionamento do Fundo Municipal de Habitação
Objetivo: Manter as atividades essenciais necessárias à manutenção do
Fundo Municipal de Habitação no exercício de suas atribuições legais.
Meta Física: 2011 – Custeio de Pessoal, Encargos Sociais, Material de
consumo, Serviços de Terceiros Pessoa Física e Jurídica entre outros –
R$ 10.000,00
2012 – Custeio de Pessoal, Encargos Sociais, Material de consumo,
Serviços de Terceiros Pessoa Física e Jurídica entre outros – R$ 15.000,00
            2013 – Custeio de Pessoal, Encargos Sociais, Material de consumo,
Serviços de Terceiros Pessoa Física e Jurídica entre outros – R$ 18.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 43.000,00

11. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0081 – Assistência Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
 Ação/Projeto:  1.149 – Locação de Veículos
      Caracterização: Locação de Veículos
 Diagnóstico: Devido a distância entre as Comunidades e a necessidade
de atendimento aos Programas da Secretaria, faz-se necessário a Locação
de Veículo
 Objetivo: Atender as necessidades do desenvolvimento dos Programas
da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Cidadania
 Meta Física: 2011 – Locação de 01 Veículo – R$ 30.000,00
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   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 30.000,00

12. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0081 – Assistência Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
Ação/Projeto: 2.087 – Manutenção dos Benefícios Assistenciais Eventuais
     Caracterização: Manutenção dos Benefícios Assistenciais Eventuais
Diagnóstico: Atender a Pessoas Carentes do Município
Objetivo: Atender com Auxílios Funerais, Cestas Básicas, Leite para
Gestantes e Lactentes e/ou outros auxílios necessários para as pessoas
carentes do Município.
Meta Física: 2011 – Atendimento de pessoas carentes – R$ 28.000,00
2012 – Atendimento de pessoas carentes – R$ 29.000,00
2013 – Atendimento de pessoas carentes – R$ 30.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 87.000,00

13. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0083 – Programa de Integração Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
 Ação/Projeto: 2.077 – Manutenção com o Programa Piso Fixo de Média
Complexidade - CREAS
Caracterização: Manutenção com o Programa Piso Fixo de Média
Complexidade - CREAS
  Diagnóstico: Desenvolver ações que visem a integração social em
parceria com as entidades integrantes a rede de serviços assistenciais
através do Programa PISO FIXO DE MÉDIA COMPLEXIDADE – CREAS de
ação continuada firmado com a União.
Objetivo: Integrar e Priorizar Ações Coletivas com a esfera do Governo
Federal
Meta Física: 2011 – Manter e custear o Programa PFMC-CREAS – R$
54.000,00
             2012 – Manter e custear o Programa PFMC-CREAS – R$ 54.000,00
            2013 – Manter e custear o Programa PFMC-CREAS – R$ 54.000,00

 TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 162.000,00

14. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0083 – Programa de Integração Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
 Ação/Projeto: 2.078 – Manutenção e Encargos com o Programa PAIF
Caracterização: Manutenção e Encargos com o Programa PAIF
  Diagnóstico: Desenvolver ações que visem a integração social em
parceria com as entidades integrantes a rede de serviços assistenciais
através do Programa PAIF de ação continuada firmado com a União.
Objetivo: Integrar e Priorizar Ações Coletivas com a esfera do Governo
Federal
Meta Física: 2011 – Manter e custear o Programa PAIF – R$ 108.000,00
            2012 – Manter e custear o Programa PAIF – R$ 108.000,00
            2013 – Manter e custear o Programa PAIF – R$ 108.000,00

 TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 324.000,00

15. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0083 – Programa de Integração Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente
 Ação/Projeto: 2.079 – Manutenção e Encargos com o Programa ASEF
Caracterização: Manutenção e Encargos com o Programa ASEF
Diagnóstico: Desenvolver ações que visem a integração social em
parceria com as entidades integrantes a rede de serviços assistenciais
através do Programa ASEF de ação continuada firmado com a União.
Objetivo: Integrar e Priorizar Ações Coletivas com a esfera do Governo
Federal

Meta Física: 2011 – Manter e custear o Programa ASEF – R$ 27.274,20
2012 – Manter e custear o Programa ASEF – R$ 27.274,20
             2013 – Manter e custear o Programa ASEF – R$ 27.274,20

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 81.822,60
16. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0083 – Programa de Integração Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
 Ação/Projeto: 2.080 – Manutenção e Encargos com o Programa IGDBF
Caracterização: Manutenção e Encargos com o Programa IGDBF
Diagnóstico: Desenvolver ações que visem a integração social em
parceria com as entidades integrantes a rede de serviços assistenciais
através do Programa IGDBF de ação continuada firmado com a União.
Objetivo: Integrar e Priorizar Ações Coletivas com a esfera do Governo
Federal
Meta Física: 2011 – Manter e custear o Programa IGDBF – R$   7.245,40
            2012 – Manter e custear o Programa IGDBF – R$ 12.245,40
            2013 – Manter e custear o Programa IGDBF – R$ 17.245,40

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 36.736,20

17. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0083 – Programa de Integração Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente
 Ação/Projeto: 2.081 – Manutenção e Encargos com o Programa PETI
Caracterização: Manutenção e Encargos com o Programa PETI
Diagnóstico: Desenvolver ações que visem a integração social em
parceria com as entidades integrantes a rede de serviços assistenciais
através do Programa PETI de ação continuada firmado com a União.
Objetivo: Integrar e Priorizar Ações Coletivas com a esfera do Governo
Federal
Meta Física: 2011 – Manter e custear o Programa PETI – R$ 18.000,00
            2012 – Manter e custear o Programa PETI – R$ 18.000,00
            2013 – Manter e custear o Programa PETI – R$ 18.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 54.000,00

18. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0083 – Programa de Integração Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
 Ação/Projeto: 2.082 – Manutenção e Encargos com o Programa FUPS
Caracterização: Manutenção e Encargos com o Programa FUPS
Diagnóstico: Desenvolver ações que visem a integração social em
parceria com as entidades integrantes a rede de serviços assistenciais
através do Programa FUPS de ação continuada firmado com o Estado.
Objetivo: Integrar e Priorizar Ações Coletivas com a esfera do Governo
Estadual
Meta Física: 2011 – Manter e custear o Programa FUPS – R$
19.027,32
            2012 – Manter e custear o Programa FUPS – R$ 19.027,32
            2013 – Manter e custear o Programa FUPS – R$ 19.027,32

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 57.081,96

19. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0083 – Programa de Integração Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 241 – Assistência ao Idoso
 Ação/Projeto: 2.083 – Manutenção e Encargos com o Programa API
Caracterização: Manutenção e Encargos com o Programa API
Diagnóstico: Desenvolver ações que visem a integração social em
parceria com as entidades integrantes a rede de serviços assistenciais
através do Programa API de ação continuada firmado com o Estado.
Objetivo: Integrar e Priorizar Ações Coletivas com a esfera do Governo
Estadual
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Meta Física: 2011 – Manter e custear o Programa API – R$   7.900,00
            2012 – Manter e custear o Programa API – R$   7.900,00
            2013 – Manter e custear o Programa API – R$   7.900,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 23.700,00

20. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0083 – Programa de Integração Social
       Função: 08 –  Assistência Social
      Sub-Função: 242 – Assistência ao Portador de Deficiência
 Ação/Projeto: 2.084 – Manutenção e Encargos com o Programa APD
Caracterização: Manutenção e Encargos com o Programa APD
Diagnóstico: Desenvolver ações que visem a integração social em
parceria com as entidades integrantes a rede de serviços assistenciais
através do Programa APD de ação continuada firmado com o Estado.
Objetivo: Integrar e Priorizar Ações Coletivas com a esfera do Governo
Estadual
Meta Física: 2011 – Manter e custear o Programa APD – R$   2.000,00
            2012 – Manter e custear o Programa APD – R$   2.000,00
            2013 – Manter e custear o Programa APD – R$   2.000,00

    TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 6.000,00

21. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0083 – Programa de Integração Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
 Ação/Projeto: 1.148 – Aquisição de Equipamento e Material Permanente
- IGDBF
Caracterização: Aquisição de Equipamento e Material Permanente - IGDBF
Diagnóstico: Atender as necessidades para Execução das Atividades
do Programa IGDBF
Objetivo: Adquirir Equipamentos para Integrar e Priorizar Ações Coletivas
em atendimento ao Programa IGDBF
Meta Física: 2011 – Aquisição de Equipamentos, Material Permanente e
de Informática conforme necessidade exigida pelo Programa IGDBF – R$
20.000,00
2012 – Aquisição de Equipamentos, Material Permanente e de Informática
conforme necessidade exigida pelo Programa IGDBF – R$   15.000,00
            2013 – Aquisição de Equipamentos, Material Permanente e de
Informática conforme necessidade exigida pelo Programa IGDBF – R$
10.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 45.000,00

22. Órgão: 10 – Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Meio Ambiente
    Unidade: 03 – Departamento de Cultura
    Programa: 0048 – Cultura
       Função: 13 – Cultura
      Sub-Função: 392 – Difusão Cultural
 Ação/Projeto: 1.150 – Desenvolvimento de Projetos de Resgate Histórico
Caracterização: Desenvolvimento de Projetos de Resgate Histórico
Diagnóstico: Resgatar a História do Município de Comodoro, através da
elaboração de Projetos e Pesquisas.
Objetivo: Desenvolver Projetos e Pesquisas para resgatar a História do
Município
Meta Física: 2011 – Elaboração de Projeto de Resgate Histórico – R$
10.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 10.000,00

23. Órgão: 10 – Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Meio Ambiente
    Unidade: 02 – Departamento de Meio Ambiente e Turismo
    Programa: 0077 – Proteção ao Meio Ambiente
       Função: 18 – Gestão Ambiental
      Sub-Função: 541 – Preservação e Conservação Ambiental
    Ação/Projeto: 1.153 – Aquisição de Barco Equipado
   Caracterização: Aquisição de Barco Equipado
   Diagnóstico: Fiscalização e Preservação do Meio Ambiente.

 Objetivo: Aquisição de Barco com Motor e Equipamentos necessários
para fiscalizar e preservar o Meio Ambiente.
Meta Física: 2011 – Aquisição de 01 Barco com Motor e Equipamentos
necessários – R$ 20.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 20.000,00

24. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0081 – Assistência Social
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
 Ação/Projeto: 1.100 – Aquisição de Veículo
     Caracterização: Aquisição de Veículo
 Diagnóstico: Devido a grande demanda no atendimento a população
carente, sendo necessário a aquisição de Veículo para atender as
necessidades essenciais da Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho
e Cidadania.
Objetivo: Adquirir Veículo para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Ação social, Trabalho e Cidadania.
Meta Física: 2011 – Locação de 01 Veículo – R$ 40.000,00

   TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 40.000,00

REDUZ PROJETO/ATIVIDADES

01. Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Obras
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Obras
    Programa: 0088 – Transporte Rodoviário
       Função: 26 –  Transporte
      Sub-Função: 782 – Transporte Rodoviário
    Ação/Projeto: 1.089 – Contribuição ao Consórcio – Patrulha Rodoviária
   Caracterização: Contribuição ao Consórcio Intermunicipal de
Desenvolvimento Sócio-Econômico e Ambiental Vale do Guaporé – Patrulha
Rodoviária.
   Diagnóstico: Contribuir ao Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento
Sócio-Econômico e Ambiental Vale do Guaporé-Patrulha Rodoviária, visando
a manutenção da malha viária Municipal e Intermunicipal.
Objetivo: Contribuição ao Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento
Sócio-Ecomômico e Ambiental Vale do Guaporé – Patrulha Rodoviária.
Meta Física: 2011 – 12 Parcelas – R$ 53.581,74
            2012 – 12 Parcelas – R$ 54.169,86
            2013 – 12 Parcelas – R$ 54.764,44

 TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 162.516,04

02. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0081 – Assistência
       Função: 08 – Assistência Social
      Sub-Função: 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente
    Ação/Projeto: 2.060 – Manutenção do Programa de apoio a Criança e
ao Adolescente
  Caracterização: Manutenção do Programa de apoio a Criança e ao
Adolescente.
  Diagnóstico: Atender Crianças e adolescentes em situação de risco e
vulnerabilidade mediante ações educativas, preventivas, de proteção
integral, contribuindo para a preservação da vida e o acesso as condições
de cidadania.
Objetivo: Manter as atividades essenciais necessárias a manutenção do
Programa de Apoio a Criança e ao Adolescente.
Meta Física: 2011 – Manter e Custear o Programa – R$ 80.878,10
            2012 – Manter e Custear o Programa – R$ 81.765,83
            2013 – Manter e Custear o Programa – R$ 82.663,31

 TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 245.307,24

03. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Cidadania
    Programa: 0081 – Assistência
       Função: 08 – Assistência Social
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      Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
    Ação/Projeto: 2.062 – Manutenção de Programas Especiais
    Caracterização: Manutenção de Programas Especiais
   Diagnóstico: Desenvolver ações que visem a integração social em
parceria com as entidades integrantes a rede de Serviços Assistenciais
através de Programas especiais de ação continuada firmados com a
União e o Estado.
Objetivo: Integrar e priorizar ações coletivas com as esferas dos
Governos Estaduais e Federais.
Meta Física: 2011 – Manter e Custear o Programa – R$     80.987,86
            2012 – Manter e Custear o Programa – R$ 81.986,56
            2013 – Manter e Custear o Programa – R$ 182.996,22

 TOTAL DA DESPESA:                                                       R$ 345.880,64

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com
efeitos pertinentes ao respectivo exercício.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato
Grosso, aos 10 dias do mês de junho de 2010.

Marcelo Beduschi
Prefeito Municipal

ERRATA do Edital n.º 040/2010 de 26.04.2010
Errata n.º 001/2010

De: 25.11.2010

ONDE SE LÊ:
Os serviços inerentes à obra são de responsabilidade do Município

de Comodoro e sua execução a cargo da Secretaria de Obras, cabendo
aos beneficiados pela melhoria o pagamento de R$ 250.000,00 (Duzentos
e cinqüenta mil reais) em relação ao total do custo da obra que resultou em
R$ 355.092,50 (Trezentos e cinqüenta e cinco mil, noventa e dois reais e
cinqüenta centavos), tendo como fato gerador a valorização do imóvel
que lhe acarreta real benefício, fixada pelo órgão fazendário, conforme
ficha de avaliação subjetiva, que passa a fazer parte do presente Edital,
destacado no Anexo II deste Edital.

LEIA-SE:
Os serviços inerentes à obra são de responsabilidade do Município

de Comodoro e sua execução a cargo da Secretaria de Obras, cabendo
aos beneficiados pela melhoria o pagamento de R$ 152.500,00 (cento e
cinqüenta e dois mil e quinhentos reais) em relação ao total do custo da
obra que resultou em R$ 355.092,50 (Trezentos e cinqüenta e cinco mil,
noventa e dois reais e cinqüenta centavos), tendo como fato gerador a
valorização do imóvel que lhe acarreta real benefício, fixada pelo órgão
fazendário, conforme ficha de avaliação subjetiva, que passa a fazer
parte do presente Edital, destacado no Anexo II deste Edital.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato
Grosso, aos 25 dias do mês de novembro de 2010.

Marcelo Beduschi
Prefeito Municipal

Registre e Publique-se

ERRATA do Edital n.º 048/2010 de 27.08.2010
Errata n.º 002/2010

De: 25.11.2010

ONDE SE LÊ:
Os serviços inerentes à obra são de responsabilidade do Município

de Comodoro e sua execução a cargo da Secretaria Municipal de
Planejamento, cabendo aos beneficiados pela melhoria o pagamento de
R$ 220.304,20 (duzentos e vinte mil, trezentos e quatro reais e vinte
centavos) em relação ao total do custo da obra que resultou em R$

368.480,88 (trezentos e sessenta e oito mil quatrocentos e oitenta reais e
oitenta e oito centavos), tendo como fato gerador a valorização do imóvel
que lhe acarreta real benefício, fixada pelo órgão fazendário, conforme
ficha de avaliação subjetiva, que passa a fazer parte do presente Edital,
destacado no Anexo II deste Edital.

LEIA-SE:
Os serviços inerentes à obra são de responsabilidade do Município

de Comodoro e sua execução a cargo da Secretaria de Obras, cabendo
aos beneficiados pela melhoria o pagamento de R$ 133.963,35 (cento e
trinta e três mil, novecentos e sessenta e três reais e trinta e cinco
centavos) em relação ao total do custo da obra que resultou em R$
355.092,50 (Trezentos e cinqüenta e cinco mil, noventa e dois reais e
cinqüenta centavos), tendo como fato gerador a valorização do imóvel
que lhe acarreta real benefício, fixada pelo órgão fazendário, conforme
ficha de avaliação subjetiva, que passa a fazer parte do presente Edital,
destacado no Anexo II deste Edital.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato
Grosso, aos 25 dias do mês de novembro de 2010.

Marcelo Beduschi
Prefeito Municipal

Registre e Publique-se

Prefeitura Municipal de Confresa

TERMO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO DISPENSABILIDADE
DE LICITAÇÃO

DISPENSA N° 012/2010

A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Confresa,
comunica aos interessados que torna-se sem efeito a publicação realizada
no Jornal Oficial dos Municípios no dia 22 de Novembro de 2010 na Página
17 que teve como objeto as “Prestação de Serviços de Manutenção
Corretiva e Preventiva em Equipamentos Hospitalares e Laboratoriais
Raio X”. José Carneiro da Silva – Presidente da CPL.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSABILIDADE DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2010
OBJETO: Prestação de Serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva
em Equipamentos Odontologicos;
Favorecidos: Mendes & Carneiro Ltda - ME.
Prazo de execução: 12 Meses;
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24 inciso V da Lei n.º 8.666/93.
Ratifico a dispensa de Licitação com fulcro na justificativa n.º 13/2010 e
no Parecer Jurídico anexos ao processo, nos termos da Lei n.º 8.666/93
e alterações posteriores.
Confresa – MT, em 29 de novembro de 2010.
Gaspar Domingos Lazari
Prefeito Municipal

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSABILIDADE DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 014/2010
OBJETO: Prestação de Serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva
em Equipamentos Hospitalares;
Favorecidos: Esmael Santos da Silva.
Prazo de execução: 12 Meses;
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24 inciso V da Lei n.º 8.666/93.
Ratifico a dispensa de Licitação com fulcro na justificativa n.º 14/2010 e
no Parecer Jurídico anexos ao processo, nos termos da Lei n.º 8.666/93
e alterações posteriores.
Confresa – MT, em 29 de novembro de 2010.

Gaspar Domingos Lazari
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº ---065/2010 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2010.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE ÁREA PARA
QUE SEJA DESTINADA A RECEBER OS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE
CONFRESA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de          Confresa-
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
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Art. 1º. Fica  a  Prefeitura Municipal de  Confresa  autorizada, pela
presente Lei,  a adquirir uma área pertencente ao Sr. Ricardo Babisnki
Para destinação dos resíduos sólidos de Confresa.

Parágrafo Único.  A área é ambientalmente indicada para a finalidade
destinada, nos termos dos artigos 25 e 17, XI, a, da Lei Federal 12.305/
2010 de           2 de agosto de 2010.

Art. 2º. O imóvel a ser adquirido corresponde a um terreno com área
de 14,5230 hectares, devidamente descrita no croqui e no memorial
descritivo em anexo, e tem seus dados constantes do setor competente
na Prefeitura Municipal.

Art. 3º. Pelo imóvel informado o Município pagará a importância de
R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), correspondente ao valor de
mercado, conforme Laudo de Avaliação que faz parte integrante desta
Lei, de acordo com o disposto no art. 24, X, da Lei n. 8.666/93.

Art. 4º. Os recursos necessários para fazer face ao valor informado
no artigo anterior serão aqueles previstos na dotação orçamentária
respectiva.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Paço Municipal, 26 de novembro de 2010.

GASPAR DOMINGOS LAZARI
   Prefeito Municipal

  LEI COMPLEMENTAR Nº ---065/2010 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2010.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE ÁREA PARA
QUE SEJA DESTINADA A RECEBER OS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE
CONFRESA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei decorre da necessidade premente de
regularizarmos de forma responsável a destinação dos resíduos sólidos
urbanos, sendo essa uma situação que aflige todos os municípios
brasileiros e em Confresa não é diferente.  Após levantamentos feitos na
cidade, chegamos à conclusão que a área que ora se pretende adquirir é
ideal para o recebimento de resíduos, nos termos da legislação pertinente,
de forma a causar o menor impacto sócio-ambiental possível.  Seguramente
ficará melhor do que o que ocorre atualmente, daí o nosso empenho em
viabilizar a nova área, e cremos que os nobres Vereadores têm a mesma
preocupação.  O valor a ser pago foi avençado considerando-se, além
dos preços praticados no mercado, as satisfatórias características da
área para a finalidade de recebimento de resíduos.

Considerando o benefício que o presente Projeto trará à nossa
população, colocamos o mesmo à douta apreciação dos nobres
Vereadores.

GASPAR DOMINGOS LAZARI
Prefeito Municipal

Portaria nº 242/2010 de 29 de Novembro de 2010.

DISPÕE SOBRE PRORROGAÇÃO DE AFASTAMENTO DE SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são atribuídas pela
Lei Orgânica Municipal e Lei Complementar Municipal nº: 020/2005 Art.
194.

        CONSIDERANDO:
· Determinação da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar.

       RESOLVE;

Art. 1º - Fica Prorrogado o Afastamento do Servidor Sr. LUIS FERNANDO
VARELLA efetivo no cargo de AGENTE DE MANUTENÇÃO E
CONSERVAÇÃO, Matricula – 01042, Lotado na Secretaria Municipal de
Infraestrutura de suas funções por um prazo de 30 (trinta) dias a partir do
29/11/2010 ou até determinação em contrário.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,
Cumpra-se.

Confresa-MT, 29 de Outubro de 2010.

GASPAR DOMINGOS LAZARI
Prefeito Municipal

   LEI Nº 425 /2010 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2010.

DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 1º E 2º DA LEI N. 275/2007,
CORRIGINDO OS VALORES ANTERIORMENTE LANÇADOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de             Confresa-
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O artigo 1º da Lei n. 275/2007, de 11 de junho de
2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a firmar acordo de
parcelamento de débitos junto à BRASIL TELECOM (operadora de serviços
de telecomunicação), nos termos do art. 37, inciso III, da Lei Complementar
Federal n. 101 de 04/05/2000 (LRF) no valor de R$58.084,30 (cinqüenta e
oito mil e oitenta e quatro reais e trinta centavos).

Art. 2º. O artigo 2º da Lei n. 275/2007, de 11 de junho de
2007, passa a vigorar com o seguinte texto:

“Art. 2º - Para ocorrer as amortizações do parcelamento de que trata
o artigo 1º desta Lei, serão efetuados pagamentos da seguinte forma:
uma parcela de R$5.000,00 (cinco mil reais) e mais 17 (dezessete parcelas
fixas de R$3.122,60 (três mil e cento e vinte e dois reais e sessenta
centavos).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Paço Municipal, 26 de novembro 2010.

GASPAR DOMINGOS LAZARI
   Prefeito Municipal

 LEI Nº 426/2010 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2010.

DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 1º E 2º DA LEI  N. 204/2005 DE
10 DE MAIO DE 2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de             Confresa-
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O artigo 1º da Lei n. 204/2005 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 1º. É o Poder Executivo autorizado a firmar acordo de
parcelamento de débitos junto à REDE CEMAT nos termos do art. 37, inciso
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III, da Lei Complementar n. 101, de 04/05/2000 no valor de R$122.674,95
(cento e vinte e dois mil, seiscentos e setenta e quatro reais e noventa e
cinco centavos).”

Art. 2º. O artigo 2º da Lei n. 204/2005 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 2º. Para ocorrer as amortizações desta Lei serão efetuados
pagamentos de 06 (seis) parcelas mensais de R$20.445,82 (vinte mil e
quatrocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e dois centavos).”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor, revogando-se as disposições em
contrário.

Paço Municipal, 26 de novembro de 2010.

GASPAR DOMINGOS LAZARI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste

A V I S O

A CAMARA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’ OESTE, faz saber a todos
os interessados que a licitação promovida pela CARTA CONVITE 002/
2010, teve como vencedora a empresa GILBERTO MORALES
INFORMATICA que atendendo todas as exigências do Edital, sagrou-se
vencedora do certame licitatório.

Conquista D’ Oeste - MT, em 26 de novembro de 2010.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Natanael Siani Rodrigues - Presidente

Aparecida Costa Pinheiro - Secretária

Izael Pedro dos Santos Junior - Membro

Prefeitura Municipal de Cotriguaçu

Prefeitura Municipal de Diamantino

LEI Nº 773/2010

Institui no âmbito do Município de Diamantino-MT o Projeto “Câmara
Mirim/Escola vai à Câmara” e estabelece normas para o seu funcionamento.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, Faz saber que ela aprovou e o Prefeito
Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Diamantino, Estado
de Mato Grosso, o Projeto “Câmara Mirim/Escola vai à Câmara”, com os
seguintes objetivos gerais:

I – despertar no jovem a consciência da cidadania aliada à
responsabilidade com o seu meio social e sua comunidade;

II – integrar com o Poder Legislativo a responsabilidade de despertar
a ética, a cidadania, valores reflexivos e reais para uma sociedade
moderna;

III – criar junto à comunidade espaços para o crescimento dos anseios
dos jovens em direção à conquista da cidadania, num processo de contínua
aprendizagem.

Art. 2º - Constituem objetivos específicos do projeto:
I - promover a participação dos alunos no processo eleitoral,

oportunizando-lhes representar a figura do Vereador Mirim, eleitos para
um mandato de 01 (um) ano, sem qualquer espécie de vinculação ou
ligação a instituições partidárias.

II – proporcionar a circulação de informações nas escolas sobre
projetos, leis e atividades gerais da Câmara Municipal de Diamantino/MT;

III - possibilitar aos alunos o acesso aos Vereadores da Câmara
Municipal e conhecimento das propostas apresentadas no Legislativo em
prol da comunidade;

IV – favorecer atividades de discussão e reflexão sobre os problemas
do município de Diamantino que mais afetam a população;

V – proporcionar situações em que os alunos, representando as
figuras dos vereadores, apresentem sugestões para solucionar
importantes questões da cidade ou determinados grupos sociais;

V – sensibilizar professores, funcionários e pais de alunos para
participarem do projeto “Câmara Mirim/Escola vai à Câmara” e apresentarem
sugestões para o seu aperfeiçoamento.

Art. 3º - O projeto será operacionalizado pelas seguintes condições:
I – estabelecimento de calendário das diversas escolas, tanto para

ida da Câmara a ela, como da escola à Câmara;
II – promoção de atividades com os seguintes temas:
a) - História da Câmara Municipal de Diamantino/MT;
b) - Apresentação do perfil dos vereadores e funcionamento da

Câmara;
c) - Tramitação de proposições;
III – visita dos alunos à Câmara Municipal para assistirem a uma

sessão ordinária, dentro do calendário previamente definido;
IV – realização de Sessão Especial com os vereadores mirins para

diplomação dos eleitos e entrega de certificado de participação dos demais;
V – os vereadores mirins deverão, sempre que possível, participar

das reuniões plenárias da Câmara Municipal de Diamantino/MT, sempre
que possível.

Art. 4º - Fica a Mesa Diretora autorizada a contratar serviços de
terceiros para apoio à execução do projeto, sempre que houver
necessidade de recorrer a serviços especializados.

Art. 5º - O Projeto “Câmara Mirim/Escola vai à Câmara”, tem por
finalidade possibilitar aos alunos das Escolas Públicas e Particulares, a
vivência do processo democrático mediante participação em uma jornada
parlamentar na Câmara de Vereadores, com diplomação e exercício de
mandato.

Art. 6º - Observar-se-á, no decorrer dos trabalhos do Projeto “Câmara
Mirim/Escola vai à Câmara”, tanto quanto possível, os procedimentos
regimentais relativos ao trâmite das proposituras, inclusive quanto à sua
iniciativa, discussão e votação em Plenário, expedição de autógrafos,
onde constará consignado o nome do autor do “projeto de lei”.

Parágrafo Único. A Mesa Diretora da Câmara diligenciará no sentido
de que a sessão plenária do Projeto “Câmara Mirim/Escola vai à Câmara”
transcorra no Plenário da Câmara Municipal de Vereadores e seja
acompanhada por assessoramento compatível com a evolução dos
trabalhos.

Art. 7º - A Câmara Mirim será composta em igual número à quantidade
de Vereadores que compõem a Câmara Municipal de Diamantino/MT.

§ 1º O exercício do mandato terá caráter instrutivo e será constituído
por estudantes do ensino fundamental e do ensino médio, devidamente
matriculados nas escolas participantes.

§ 2º - Poderão candidatar-se os alunos com idade mínima de 12 anos
e máxima de 16 anos na data da realização da eleição e que estejam
cursando o ensino fundamental nas escolas participantes do projeto.

§ 3º - A campanha deverá se desenvolver internamente, nos
estabelecimentos públicos e privados de ensino fundamental, no período
de 10 (dez) dias anteriores à realização da eleição, priorizando-se o
debate e exposição de idéias, sendo expressamente proibida a atuação
de partidos políticos, o uso de símbolos, logotipos, siglas e outras formas
que possam identificar a influência partidária.

§ 4º - Compete a Câmara Municipal a organização e coordenação
geral da eleição, estabelecendo normas, estipulando dias, horários e outras
condições que deverão ser observados pelos candidatos, garantindo
igualdade entre os mesmos durante a campanha eleitoral.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 34     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010

Art. 8º - Participarão do processo de escolha dos vereadores mirins,
as escolas da rede de ensino municipal, estadual e particular, que possuírem
turmas com mais de 100 (cem) alunos cursando o ensino fundamental e o
ensino médio.

§ 1º - As escolas da rede de ensino estadual, municipal e particular,
com mais de 100 (cem) alunos cursando o ensino fundamental e ensino
médio, terão direito a 01 (uma) vaga na “Câmara Mirim/Escola vai à Câmara”.

§ 2º - Fica a cargo da Secretaria Municipal de Educação e Cultura a
responsabilidade pela informação do número de alunos cursando o ensino
fundamental e médio de cada escola em atividade no Município.

Art. 9º - A escolha dos vereadores mirins será feita através de
eleições diretas e mediante voto secreto. Terão direito a se candidatar e a
votar os alunos do ensino fundamental e ensino médio dos
estabelecimentos escolares públicos e privados participantes do projeto
e que atendam ao estipulado no §2º do artigo 7º. A votação será feita em
cédulas impressas, ou mimeografas, ou xerocopiadas ou datilografadas
que serão fornecidas pela Câmara Municipal de Diamantino. Serão
considerados eleitos os alunos com maior número de votos, obedecendo-
se o constante do § 1º do Art. 8º desta Lei.

§ 1º - Os candidatos que na eleição obtiverem o segundo maior
numero de votos serão considerados eleitos como suplentes.

§ 2º - Caberá a Câmara Municipal a organização e coordenação da
eleição da “Câmara Mirim/Escola vai à Câmara”, estabelecendo normas,
estipulando dias, horários e outras condições que deverão ser observadas
pelos candidatos, garantindo igualdade entre os mesmos durante a
campanha eleitoral.

Art. 10 - A eleição para a “Câmara Mirim/Escola vai à Câmara” ocorrerá
sempre no inicio do mês de maio.

Parágrafo Único – O vereador mirim exercerá o mandado até o final
do mês de maio do ano subseqüente ao da realização da respectiva
eleição, quando tomarão posse os novos vereadores mirins eleitos.

Art. 11 - Fica criada na Câmara Municipal de Diamantino, uma comissão
representativa do Legislativo para acompanhar os trabalhos de eleição
dos vereadores mirins, que será formada por 02 vereadores e 02
servidores.

Art. 12 - Serão considerados eleitos 9 (nove) alunos titulares e 9
(nove) alunos suplentes.

§ 1º - As normas que irão reger a realização das eleições para
Vereador Mirim, serão editadas por ato da Mesa Diretora.

§ 2º - Os candidatos eleitos participarão de Sessão Solene realizada
pela Câmara Municipal de Diamantino para diplomação e posse na última
semana do mês de maio.

§ 3º - A primeira Reunião deverá promover a eleição para composição
da Mesa Diretora que conduzirá os trabalhos da Câmara Municipal Mirim,
mediante votação aberta, para preenchimento dos cargos de Presidente,
Vice-Presidente e Secretário.

§ 4º - Em razão das férias escolares e do recesso parlamentar, não
haverá atividades da Câmara Mirim durante o mês de julho.

Art. 13 - Compete a “Câmara Mirim/Escola vai à Câmara”,
especificamente, apresentar proposições que visem à melhoria da
qualidade de vida da comunidade diamantinense, relativa à educação,
saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer, meio ambiente, segurança
pública e outros assuntos de interesse do público.

§ 1º - O Poder Legislativo fornecerá normas e modelos de proposições
para que os Vereadores Mirins possam sistematizar suas propostas;

§ 2º - As propostas dos Vereadores Mirins serão, por parte do
Legislativo Municipal, objeto de análise, deliberação das proposições e
posterior encaminhamento aos órgãos públicos competentes.

Art. 14 - As sessões da Câmara Mirim realizar-se-ão mensalmente,
no período vespertino, tendo como local o plenário do Poder Legislativo do
Município de Diamantino.

Parágrafo Único – A Mesa Diretora da Câmara Municipal estabelecerá,
anualmente, calendário para as sessões da “Câmara Mirim/Escola vai à
Câmara”.

Art. 15 - As deliberações da “Câmara Mirim/Escola vai à Câmara”
serão tomadas sempre pelo quorum de maioria de votos, presentes a
maioria absoluta dos Vereadores Mirins.

§ 1º - Para garantir o quorum integral, será permitido que o suplente
substitua o titular, na ausência deste, mediante simples comunicado.

§ 2º - O suplente somente assumirá a vaga do titular, em caso de
desistência formalizada ou se este, faltar a 02 (duas) sessões

consecutivas, sem motivo justificável, ou sofrer punição disciplinar na
escola ou deixar de tomar posse, sem motivo justificado.

Art. 16 - O mandato dos Vereadores Mirins encerra-se na última
semana do mês de maio do ano subseqüente da realização da eleição, em
sessão solene, com a presença dos Vereadores da Câmara Municipal de
Diamantino, os quais serão homenageados através de entrega de diploma.

Parágrafo Único – Os vereadores mirins não serão remunerados,
sendo sua atividade considerada de relevante interesse público.

Art. 17 - Os critérios para eleição dos Vereadores Mirins, posse e
exercício do mandato serão regulamentados por esta lei e por Regimento
Interno próprio, a ser elaborado por ato da Mesa Diretora da Câmara
Municipal de Diamantino.

Art. 18 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de
verbas próprias consignadas no orçamento vigente.

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n.º 707/2009 de
28 de setembro de 2009.

Diamantino, 22 de novembro de 2010.

Juviano Lincoln
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Dom Aquino

PORTARIA Nº 010/2010 DOM AQUINO-MT, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010.

“Dispõe sobre a Nomeação da Comissão Organizadora do Concurso
Público nº. 001/2010 da Câmara Municipal de Dom Aquino- MT. ’’
Edinézio Brandão de Amorim, Presidente da Câmara Municipal de Dom
Aquino, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os membros abaixo, para comporem a Comissão
Organizadora do Concurso Público nº. 001/2010, da Câmara Municipal de
Dom Aquino- MT, conforme determina o artigo 18, XXV da Lei Orgânica
Municipal.
Adelson Martins Coimbra Presidente
Luiz Scofoni Faleiros Secretário
Edilson Batista do Carmo Membro
Francisca Luzia da Silva                  Membro
José Batista Torres Membro
Giovanni Justino dos Anjos Membro
Maria Cleuza Sodeiro Maganha Membro
Clovisete Gonçalves Batista Membro
Mariana Caetano Satelis de Souza Membro

Art. 2º- A Comissão fica encarregada de tomar todas as providencias
necessárias para realização do Concurso Público nº. 001/2010,
obedecendo fielmente os ordenamentos legais pertinentes.

Art. 3º - A Comissão Organizadora deverá divulgar o Edital de chamamento
e encarregar – se do recebimento das inscrições, seguindo as orientações
dos técnicos da ACPI & Informática LTDA, firma esta contratada para
elaboração de Editais e elaboração e aplicação das provas do presente
Concurso Público.

Art. 4º - Compete ao Presidente desta Comissão, solicitar junto ao
Legislativo Municipal, todos os recursos materiais, humanos e financeiros
necessários à consecução do objetivo desta Portaria, bem como se
encarrega da organização do local onde serão realizadas as provas.

Art. 5º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Querência, Estado de
Mato Grosso, em 22 de novembro de 2010.

Edinézio Brandão de Amorim
Presidente da Câmara
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Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte

PORTARIA N.º 582/10 de 24/11/2010

“NOMEIA COMISSÃO DO CONCURSO PUBLICO N° 001/2010 DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

MERCIDIO PANOSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO
NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM
LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º - Nomear, os Senhores (as) Cesar de Lima Laydner,
Marta Helena Duarte e Clara Angélica de Andrade Santos para
comporem a COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO N° 001/2010, DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE.

ARTIGO 2º - Para o cumprimento da presente Portaria, deverá
ser observado as determinações legais, em especial, o
Regulamento do Concurso e as disposições do Edital de
Concurso Público N.º 001/10.

ARTIGO 3º - A referida Comissão terá a seguinte composição:

Presidente: Cesar de Lima Laydner;
Membro: Marta Helena Duarte;
Membro: Clara Angélica de Andrade Santos.

ARTIGO 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente
as Portarias n° 287/2010 de 28/06/2010 e 315/2010 de 07/07/2010.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT, vinte e quatro
dias do mês de novembro do ano de dois mil e dez.

MERCIDIO PANOSSO
Prefeito Municipal

REGISTRADO NESTA SECRETARIA
AFIXADO NO LOCAL DE COSTUME
24/11/2010

CLECI BORELI FELISBINO
Secretária Municipal de Planejamento e Gestão

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 272/2010
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TECIDOS E AVIAMENTOS, MATERIAL DE CAMA,
MESA e BANHO /CONFECÇÃO DE UNIFORMES, E FANTASIAS PARA
ATENDER NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, constantes no anexo I, tudo em
conformidade com as disposições no Edital e seus Anexos, que o integram
e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais.
DATA: 25/11/2010
CONTRATADA: CRIATIVA IND. E COM. DE UNIFORMES LTDA – ME
VALOR GLOBAL R$ 8.049,38

CONTRATO Nº 273/2010
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TECIDOS E AVIAMENTOS, MATERIAL DE CAMA,
MESA e BANHO /CONFECÇÃO DE UNIFORMES, E FANTASIAS PARA
ATENDER NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, constantes no anexo I, tudo em
conformidade com as disposições no Edital e seus Anexos, que o integram
e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais.
DATA: 25/11/2010
CONTRATADA: REZER FRUTUOSO & CIA LTDA – EPP
VALOR GLOBAL R$ 7.700,04

Guarantã do Norte/MT, 29 de Novembro de 2010.

Mercidio Panosso
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Guiratinga

Oficio nº. 346/2.010  Guiratinga (MT), 29 de novembro de 2.010.

Prezado Senhor,

Vimos através do presente solicitar por escrito  um parecer
quanto a possibilidade de prorrogação dos contratos de locação de
serviços de transporte escolar de nosso município, uma vez que todos os
prestadores que já vem executando o referido serviço estão dispostos a
prorrogarem os contratos sem nenhum tipo de acréscimo .

Importante ressaltar que nos contratos existem cláusulas de
possíveis aditamentos dos mesmos.

 Outrossim, informamos que em anos anteriores os contratos foram
prorrogados sem que o TCE  manifestasse contra, mas por via  das
dúvidas , gostaríamos que a Assessoria da AMM nos auxiliasse fornecendo
parecer jurídico quanto ao caso exposto.

Na certeza de contarmos com a sua valiosa
colaboração, aproveitamos da oportunidade para  manifestar apreço e
elevada consideração.

Atenciosamente.

ROGÉRIO ALVES ARCOVERDE
Assessor Jurídico do Município de Guiratinga-MT

Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte

Lei nº 303, de 18 de novembro de 2010*.

Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial à dotação
do orçamento vigente e dá outras providências.

ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 273, de 10 de dezembro de 2009 (Lei Orçamentária
Anual), e artigos 41, 42 e 43 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional
Especial à dotação orçamentária vigente, no valor de R$ 4.200,00 (quatro
mil e duzentos reais) nos termos dos artigos 41, inciso II, e 42, ambos da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Secretaria Especial de
Coordenação Geral, conforme detalhamento abaixo:
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Lei n° 306, de 25 de novembro de 2010.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a parcelar débito com o Fundo
Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos de Ipiranga do
Norte – Ipiranga Previ e a abrir Crédito Adicional Especial à dotação do
orçamento vigente e dá outras providências.

ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a parcelar débito
com o Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos de
Ipiranga do Norte – Ipiranga Previ, para o pagamento de dívida proveniente
do não recolhimento das contribuições patronal e funcional relativas aos
meses de fevereiro à maio de 2006.

Art. 2º. O valor consolidado da dívida a que se refere o art. 1º,
corresponde à R$ 81.311,98 (oitenta e um mil, trezentos e onze reais e
noventa e oito centavos), cujo total resulta do somatório dos valores
originais de fevereiro à maio de 2006, das contribuições previdenciárias

não recolhidas pela Prefeitura de Ipiranga do Norte ao Ipiranga Previ,
monetariamente corrigidos de acordo com a variação do Índice Nacional
de Preço ao Consumidor - INPC/IBGE, ocorrido desde o mês do respectivo
vencimento até o mês de outubro de 2010, conforme Memórias de Cálculos
constantes dos ANEXOS I e II, integrantes desta Lei.

Parágrafo único. Quando da assinatura do Instrumento de
Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento, o saldo devedor será
corrigido monetariamente na forma prevista no caput deste artigo, até o
mês do efetivo pagamento da primeira prestação mensal.

Art. 3º. O Poder Executivo Municipal firmará o Instrumento de
Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento referido no art. 2º
desta Lei, nas seguintes condições financeiras básicas:

I - correção monetária do débito de acordo com a variação do
Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC/IBGE;

II - inclusão de multas devidas, se houver atraso no pagamento,
na base de 2% ao mês e de juros moratórios na base de 0,5% ao mês;

III - o débito de que trata o art. 2º desta Lei, será pago em 60
(sessenta)  parcelas mensais iguais e sucessivas e corrigidas
monetariamente a cada doze meses de acordo com o constante no inciso
I deste artigo;

IV - deverá haver a atualização monetária e aplicação da taxa de
juros mencionada no inciso II deste artigo, das parcelas vincendas, cujos
valores serão calculados anualmente e acrescidos ao saldo devedor
através de Termo Aditivo ao Instrumento de Comissão de Dívida e
Compromisso de Pagamento.

Art. 4º. Os recursos orçamentários necessários ao cumprimento das
obrigações decorrentes da assinatura do Instrumento de Confissão de
Dívida e Compromisso de Pagamento são provenientes de dotações
orçamentárias próprias consignadas na Lei do Orçamento Anual do
Município de Ipiranga do Norte para o exercício financeiro de 2010.

Parágrafo único. Para os exercícios subseqüentes, o Município
obriga-se pela assunção da dívida prevista no art. 2º desta Lei, a incluir
anualmente para o atendimento das obrigações de pagamento assumidas,
dotações orçamentárias próprias no Orçamento Municipal.

Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional
Especial à dotação orçamentária vigente, no valor de até R$ 3.300,00
(três mil e trezentos reais) nos termos dos artigos 41, inciso II, e 42,
ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Secretaria
Especial de Coordenação Geral, conforme detalhamento abaixo:
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Prefeitura Municipal de Itanhangá



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 48     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 49     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 50     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 51     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 52     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 53     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 54     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 55     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 56     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 29 de Novembro de 2010

Prefeitura Municipal de Itaúba
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Prefeitura Municipal de Jangada
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Prefeitura Municipal de Juína

Prefeitura Municipal de Jauru

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3601/2010.

EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA Nº. 001/2010.
(TIPO MELHOR OFERTA)

   O Município de Jauru, através de sua Comissão
Permanente de Licitação, torna público aos interessados que às 09:00
horas do dia 27 de Dezembro de 2010, em sua sede, sito Paço Municipal
Presidente “Tancredo de Almeida Neves”, a Rua do Comercio nº. 480,
Centro, serão recebidos os envelopes contendo os documentos de
habilitação e propostas de preço para Cessão definitiva dos créditos
devidos ao Município de Jauru/MT, referentes à compensação
financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de

geração de energia elétrica de que trata a Lei nº. 7.990, de 28 de
dezembro de 1989.

Rege a presente a Licitação a Lei Federal 8.666/93 e pelo Edital.

                                  A documentação completa do Edital pode ser
adquirida na Sede da Prefeitura no endereço acima mencionado, a partir
do dia 29 de Novembro de 2010, no horário das 08:30 às 10:00 e das
14:00 ás 16:00 horas, até o terceiro dia que anteceder a abertura dos
envelopes.

Maiores informações, junto a Comissão Permanente de Licitações
pelos Telefones 0xx65 3244 – 1849 – 1855 ou pelo site
www.jauru.mt.gov.br.

Jauru-MT, 26 de Novembro de 2010.

Cloter Oliveira Davi
Presidente da CPL
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Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde

l EDITAL DE PREGÃO Nº 093/2010- REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2010

Objeto: Fornecimento de materiais para uso na manutenção da
Secretaria Municipal de Educação:Creche Municipais, Departamento de
Cultura,                                                   Ensino Fundamental, Pré Escola e
Padaria Escolar

Dia: 14/12/2010
Entrega dos Envelopes: Até as  08:00 horas, do dia 14/12/2010.
Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet, site

www.lucasdorioverde.mt.gov.br.
Abertura do envelope Nº 01: Às 08:30 horas,  do dia  14 de

dezembro  de 2010, no endereço acima.
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de

2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações da
Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98)

Lucas do Rio Verde  MT,  29 de  Novembro de 2010.

 Zeni Terezinha Andretta
     Pregoeira

Prefeitura Municipal de Matupá
ATO DE PÚBLICAÇÃO NO MURAL

O MUNICIPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente
inscrito no CNPJ sob o nº. 24.772.188/0001-54, com sede na Prefeitura
Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste
ato representado pelo Presidente da Comissão de Licitação o Sr. ANTÔNIO
PEREIRA SOBRINHO, nomeado através do Decreto nº. 1258 de 17 de
Dezembro de 2009, TORNA-SE PÚBLICO em conformidade com a emenda
da Lei Orgânica 01/2000, o extrato de contrato celebrado com a pessoa
jurídica ora contratado pelo Município.
Informamos ainda que o município esta a disposição de qualquer
esclarecimento de dúvidas que possam ocorrer.

EXTRATO DO CONTRATO Nº.005/2010

CONTRATO
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT
CONTRATADA: KARE TRANSPORTE E TURISMO LTDA - ME
OBJETO: Aquisição de Bilhete de Passagens
VALOR/GLOBAL: R$ 109.285,00
VIGENCIA: 12 (doze) meses
FONTE DO CODIGO GERAL: 08.002.10.302.0024.2032.3390.39.000 “236”
             09.002.08.244.0028.2037.3390.39.000 “277”
             07.001.12.361.0011.2012.3390.39.000 “114”
             04.001.04.122.0003.2003.3390.39.000 “049”

ANTONIO PEREIRA SOBRINHO
PRESINDENTE DA CPL
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EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT
CONTRATADA:DYMAK MAQUINAS RODOVIARIA LTDA
OBJETO: Aquisição de Peças e Prestação de Serviço em Revisão de
Maquinas Pesadas
VALOR/GLOBAL: R$ 14.491,39
VIGENCIA: 02 (dois) meses
FONTE DO CODIGO GERAL: 10.001.15.452.0045.2045.3390.30.000 “308”
                     10.001.15.452.0045.2045.3390.39.000 “310”

Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte

DECRETO N° 076/2009
31 DE DEZEMBRO DE 2009

“APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DA UNIDADE DE CONTROLE
INTERNO – SPA nº. 001/2009, QUE DISPÕE SOBRE o sistema de CONTROLE
PATRIMONIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O SENHOR. ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO, PREFEITO
MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEI MUNICIPAL
631/2007, OBJETIVANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE
CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
E LEGISLATIVO E ADMINISTRAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS;

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa da Unidade de
Controle Interno – SPA nº. 001/2009, que segue anexa como parte
integrante do presente decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput,
dispõe sobre as rotinas e os procedimentos de Controle de Bens
Patrimoniais Móveis e Imóveis do Município de Nova Canaã do Norte-MT.

Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos
deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua Publicação,
revogadas as disposições em contrario.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 31 de Dezembro de 2009.

ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N° 065/2010

12 DE NOVEMBRO DE 2010

“APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DA UNIDADE DE CONTROLE

INTERNO – SFI nº. 002/2010, QUE DISPÕE SOBRE o sistema FINANCEIRO

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O SENHOR. ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO, PREFEITO

MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEI MUNICIPAL

631/2007, OBJETIVANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE

CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO

E LEGISLATIVO E ADMINISTRAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS;

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa da Unidade de

Controle Interno – SFI nº. 002/2010, que segue anexa como parte

integrante do presente decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput,

dispõe sobre as Rotinas para Contratação e Controle de Operação de

Crédito, Antecipação de Receita, Avais e Garantias.

Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os

esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos

deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua Publicação,

revogadas as disposições em contrario.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 12 de Novembro de 2010.

ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N° 066/2010

12 DE NOVEMBRO DE 2010

“APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DA UNIDADE DE CONTROLE

INTERNO – SFI nº. 003/2010, QUE DISPÕE SOBRE o sistema FINANCEIRO

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O SENHOR. ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO, PREFEITO

MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEI MUNICIPAL

631/2007, OBJETIVANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE

CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO

E LEGISLATIVO E ADMINISTRAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS;

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa da Unidade de

Controle Interno – SFI nº. 003/2010, que segue anexa como parte

integrante do presente decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput,

tem por finalidade estabelecer normas e procedimentos para análise e

concessão de diárias, passagens, adiantamentos, comprovação de

viagens e prestação de contas para servidores que se deslocarem do

município sede para outro ponto do território nacional em defesa dos

interesses da Administração.

Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos
deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua Publicação,
revogadas as disposições em contrario.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 12 de Novembro de 2010.

ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO N° 067/2010

12 DE NOVEMBRO DE 2010

“APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DA UNIDADE DE CONTROLE

INTERNO – STB nº. 001/2010, QUE DISPÕE SOBRE o sistema DE TRIBUTOS

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O SENHOR. ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO, PREFEITO

MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEI MUNICIPAL

631/2007, OBJETIVANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE

CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO

E LEGISLATIVO E ADMINISTRAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS;

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa da Unidade de

Controle Interno – STB nº. 001/2010, que segue anexa como parte

integrante do presente decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput,

tem por finalidade obter, registrar e manter informações referentes ao

contribuinte que permitam determinar sua identificação, localização, nome

empresarial, tipo de sociedade, descrição das atividades econômicas

desenvolvidas, quadro societário ou administradores, ou qualquer outro

atributo que seja de interesse da administração tributária municipal.

Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os

esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos

deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua Publicação,

revogadas as disposições em contrario.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 12 de Novembro de 2010.

ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N° 069/2010

12 DE NOVEMBRO DE 2010

“APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DA UNIDADE DE CONTROLE

INTERNO – STB nº. 003/2010, QUE DISPÕE SOBRE o sistema DE TRIBUTOS

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O SENHOR. ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO, PREFEITO

MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEI MUNICIPAL

631/2007, OBJETIVANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE

CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO

E LEGISLATIVO E ADMINISTRAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS;

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa da Unidade de

Controle Interno – STB nº. 003/2010, que segue anexa como parte

integrante do presente decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput,

dispõe sobre os Critérios nos Procedimentos para o Lançamento e

Arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

- IPTU.

Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os

esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos

deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua Publicação,

revogadas as disposições em contrario.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 12 de Novembro de 2010.

ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N° 070/2010

12 DE NOVEMBRO DE 2010

“APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DA UNIDADE DE CONTROLE

INTERNO – STB nº. 004/2010, QUE DISPÕE SOBRE o sistema DE TRIBUTOS

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O SENHOR. ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO, PREFEITO

MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEI MUNICIPAL

631/2007, OBJETIVANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE

CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO

E LEGISLATIVO E ADMINISTRAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS;

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa da Unidade de

Controle Interno – STB nº. 004/2010, que segue anexa como parte

integrante do presente decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput,

dispõe sobre os Critérios nos Procedimentos para o Lançamento e

Arrecadação do Imposto sobre a Transmissão “Inter Vivos”, a Qualquer

Título, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis, por natureza ou acessão física,

e de Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Garantia, bem como

Cessão de Direitos a sua Aquisição.

Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os

esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos

deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua Publicação,

revogadas as disposições em contrario.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 12 de Novembro de 2010.

ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO

PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO N° 071/2010
12 DE NOVEMBRO DE 2010

“APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DA UNIDADE DE CONTROLE
INTERNO – STB nº. 005/2010, QUE DISPÕE SOBRE o sistema DE TRIBUTOS
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O SENHOR. ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO, PREFEITO
MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEI MUNICIPAL
631/2007, OBJETIVANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE
CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
E LEGISLATIVO E ADMINISTRAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS;

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa da Unidade de
Controle Interno – STB nº. 005/2010, que segue anexa como parte
integrante do presente decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput,
dispõe sobre os Critérios nos Procedimentos para o Lançamento e
Arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN
tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da seguinte
lista de serviços, ainda que esses não se constituam como atividade
preponderante do prestador.

Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos
deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua Publicação,
revogadas as disposições em contrario.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 12 de Novembro de 2010.

ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N° 072/2010
12 DE NOVEMBRO DE 2010

“APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DA UNIDADE DE CONTROLE
INTERNO – STB nº. 006/2010, QUE DISPÕE SOBRE o sistema DE TRIBUTOS
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O SENHOR. ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO, PREFEITO
MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEI MUNICIPAL
631/2007, OBJETIVANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE
CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
E LEGISLATIVO E ADMINISTRAÇÕES DIRETAS E INDIRETAS;

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa da Unidade de
Controle Interno – STB nº. 006/2010, que segue anexa como parte
integrante do presente decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput,
dispõe sobre a Isenção de cobrança de IPTU - Imposto Predial Territorial
Urbano os beneficiários de aposentadoria ou pensão da Previdência Social.

Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos
deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua Publicação,
revogadas as disposições em contrario.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 12 de Novembro de 2010.

ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Nova Maringá

RESULTADO DE LICITAÇÃO – Pregão Presencial 18/2010

Objetivo: Aquisição de Camionete, GPS e equipamentos de Informática.
A Prefeitura Municipal de Nova Maringá -MT, através de sua Comissão de
Pregão, torna público para conhecimento de quantos possam interessar o
resultado do Pregão Presencial 18/2010:
Lote 01 - Deserto
MARCELO DIAS MACHADO - ME - CNPJ 05.892.902/0001-01:
LOTE 02 - R$ 5.130,00 (cinco mil cento e trinta Reais)
LOTE 03 - R$ 800,00 (oitocentos Reais)
LOTE 04 - R$ 3.456,00 (três mil quatrocentos e cinqüenta e seis Reais)
LOTE 05 - R$ 1.485,00 (um mil quatrocentos e oitenta cinco Reais)

OSCAR JOSÉ DE CARVALHO
- Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial 20/2010

Objetivo: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS PARA
EQUIPAR AS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO PROGRAMA
NACIONAL DE REESTRUTURAÇÃO E APARELHAGEM DA REDE ESCOLAR
PÚBLICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL – PRÔINFANCIA.

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE
A Prefeitura Municipal de Nova Maringá-MT, através da sua comissão

de licitação, torna público que fará realizar em sua sede, sito a Avenida
Amos Bernardino Zanchet n° 931 – Centro – Nova Maringá, Pregão
Presencial n° 20/2010 para aquisição de equipamentos e mobiliário para
equipar a escola da PROINFANCIA, no dia 13/12/2010 as 9h00mim.

O edital encontra-se disponível aos interessados junto a comissão
permanente de licitação, no endereço supracitado. Podendo ser solicitado
através do e-mail licitanovamaringa@hotmail.com, informações pelo fone:
66 3537 1310.

Nova Maringá-MT, 29 de Novembro de 2010.

SONIA MARA ZARDO MAGALHÃES
- Pregoeira

EDITAL DE PUBLICAÇÃO.

Em cumprimento ao disposto no Art.165 CF e Art.52 da Execução
Orçamentária e Art. 53 da Gestão Fiscal da Lei de Responsabilidade Fiscal,
com referencia a ampla publicidade, A Prefeitura Municipal de Nova
Maringá, Estado de Mato Grosso, vem a público informar que se encontra
afixado no mural da Prefeitura, Câmara Municipal, AMM, Jornal Odivisor, e
http://www.contasnacional.com.br/mt/pmnovamaringa/2010 Os Relatórios
resumidos da Execução Orçamentária (RREO), 5ºBimestre  do Exercício
de 2010.

OBS: No Diário Oficial somente esse Edital de Publicação.

Nova Maringá – MT, 29 de Novembro de 2010.

OSCAR JOSÉ DE CARVALHO.
Prefeito Municipal.

RESULTADO DE LICITAÇÃO – Pregão Presencial 17/2010

Objetivo: Aquisição de equipamentos e mobiliários para equipar
as escolas de educação infantil do programa nacional de
reestruturação e aparelhagem da rede escolar pública de
educação infantil – PRÔINFANCIA.
A Prefeitura Municipal de Nova Maringá -MT, através de sua Comissão de
Pregão, torna público para conhecimento de quantos possam interessar o
resultado do Pregão Presencial 17/2010:
ROYAL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA – EPP, CNPJ 09.544.657/0001-94
LOTE 01 - R$ 805,00 (oitocentos e cinco Reais)
LOTE 02 - R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos Reais)
LOTE 13 - R$ 2.181,84 (dois mil cento e oitenta e um reais e oitenta e
quatro centavos)
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CUIABA COMERCIO DE PAPELARIA E ASSISTENCIA TECNICA EM TELEFONIA
LTDA-ME, CNPJ 10.339.441/0001-76
LOTE 03 - R$ 5.480,00 (cinco mil quatrocentos e oitenta Reais)
LOTE 04 - R$ 2.150,00 (dois mil cento e cinqüenta Reais)
LOTE 05 - R$ 5.898,00 (cinco mil oitocentos e noventa e oito Reais)
LOTE 07 - R$ 1.140,00 (um mil cento e quarenta Reais)
LOTE 08 - R$ 1.371,00 (um mil trezentos e setenta e um Reais)
LOTE 09 - R$ 6.731,50 (seis mil setecentos e trinta e um reais e cinqüenta
centavos)
LOTE 10 - R$ 2.250,00 (dois mil duzentos e cinqüenta Reais)
LOTE 14 - R$ 2.476,80 (dois mil quatrocentos e setenta e seis reais e
oitenta centavos)

LOTE 15 - R$ 2.498,00 (dois mil quatrocentos e noventa e oito Reais)
LOTE 17 - R$ 8.270,00 (oito mil duzentos e setenta Reais)
LOTE 22 - R$ 2.120,00 (dois mil cento e vinte Reais)
LOTE 23 - R$ 289,50 (duzentos e oitenta e nove reais e cinqüenta centavos)

RAIMEX INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA,
CNPJ 02.714.100/0004-58
LOTE 19 - R$ 8.100,00 (oito mil cem Reais)
LOTE 20 - R$ 15.750,00 (quinze mil setecentos e cinquenta Reais)

OSCAR JOSÉ DE CARVALHO
- Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde

PORTARIA Nº. 026/2010.
Data de 29 de Novembro de 2010.

Súmula: Designa Pregoeiro e compõe Equipe de Apoio para atuarem
em licitações no mês de dezembro na modalidade de pregão no âmbito da
Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e
nos termos do art. 1º da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE

Art. 1º - Designar para atuar como Pregoeiro no mês de dezembro
em licitações na modalidade de pregão, no âmbito da Prefeitura Municipal
de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, o servidor:

WILDSON RODRIGUES BARACHO; matrícula nº. 328

Art. 2º - Ficam designados para atuarem como membros da Equipe
de Apoio em licitações no mês de dezembro na modalidade de pregão, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato
Grosso, os servidores:

ALESSANDRA MARTA DO NASCIMENTO; matrícula nº. 882

KARLA BEATRIZ BERNATZKY; matrícula nº.: 612

Parágrafo único: O processo licitatório na modalidade pregão deverá
ser conduzido com um mínimo de três integrantes.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde – MT, 29 de novembro de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia
DECRETO MUNICIPAL N.º 146 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2010

APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA SSP N.º 001/2010 QUE DISPÕE
SOBRE OS PROCEDIMENTOS MÍNIMOS A SEREM CUMPRIDOS PELA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE QUANTO A POLÍTICA E GESTÃO DA
SAÚDE, ESTABELECENDO ROTINAS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL DE
NOVA OLIMPIA-MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, PARA DAR
CUMPRIMENTO AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO ART. 31 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL E ART. 59 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL,

DECRETA:
Art. 1 º Ficam aprovados os termos da Instrução Normativa SSP N.º

001/2010, do Sistema de Saúde Pública, de responsabilidade da Secretaria
Municipal de Saúde, que dispõe sobre os procedimentos mínimos a serem
cumpridos pela Secretaria Municipal de Saúde, quanto a política e gestão
da Saúde, estabelecendo rotinas no âmbito do poder executivo do Município
de Nova Olímpia-MT, objetivando a implementação dos pontos de controle,
fazendo parte integrante deste Decreto.

Art. 2º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Olímpia-MT, 24 de Novembro de 2010.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

Registrado e publicado neste Gabinete, na data supra.

PATRICIA RIBEIRO
Assessora de Gestão
INSTRUÇÃO NORMATIVA SSP N.º 001/2010

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS MÍNIMOS A SEREM
CUMPRIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, QUANTO A
POLÍTICA E GESTÃO DA SAÚDE, ESTABELECENDO ROTINAS NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-
MT.

VERSÃO: 01
DATA DE APROVAÇÃO: 24/11/2010
ATO DE APROVAÇÃO: DECRETO MUNICIPAL N.º 146/2010
UNIDADE RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS
Art. 1º Regulamentar os procedimentos a serem adotados pela

Secretaria Municipal de Saúde, estabelecendo rotinas no âmbito do Poder
executivo, da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, quanto a
operacionalização do Sistema de Saúde Pública.

CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA

Art. 7º Esta Instrução Normativa abrange:
I. A Secretaria de Saúde e  demais  órgãos  da  Prefeitura Municipal,

quanto a observância e operacionalização dos procedimentos relativos
ao planejamento e gestão da política pública em saúde do Município, que
deverá ser  executada  em  estrita  observância  com  a  Legislação
Municipal,  Estadual, Federal, e os procedimentos constantes desta
Instrução Normativa.

CAPÍTULO III
DOS CONCEITOS
Art. 8º Para fins do disposto nessa Instrução Normativa, considera-

se:
I. Saúde Ambiental: Por definição a saúde ambiental compreende nas

suas áreas de abrangência: Saúde ocupacional, poluição ambiental,
educação ambiental, planejamento ambiental, política ambiental, legislação
ambiental, desenvolvimento sustentável. Compreende ainda a área da
água nos aspectos de abastecimento, qualidade, reutilização, poluição e
águas residuais, qualidade e poluição do ar e seus efeitos sobre a saúde,
qualidade e contaminação do solo, saneamento básico, rural e urbano. E,
por fim, resíduos sólidos no que respeita ao seu destino final, recolha e
reutilização nos aspectos de administração, emergências e gestão de
riscos. A Saúde Ambiental refere-se ao controle de todos os processos,
influências e fatores físicos, químicos e biológicos que exercem ou podem
exercer, direta ou indiretamente, efeito significativo sobre a saúde e bem-
estar, físico e mental, do homem na sociedade. Torna-se uma área
emergente de saúde pública, com a qual se articula diretamente, mas que
é distinta quanto a objetivos, metodologias e tratamento e recolha de
dados, recorrendo a tecnologias elas próprias como ciências emergentes.

II. Políticas públicas em saúde: Conjunto de decisões e compromissos
para a consecução de ações voltadas à melhoria de saúde. Ações coletivas
e individuais, tanto do Estado como da Sociedade Civil, voltadas à melhoria
da saúde da população.  Isso ultrapassa a noção de saúde como um bem
público com altas externalidades.

III. Recursos de saúde: Todos os meios disponíveis para o
funcionamento de um sistema de saúde, incluindo recursos humanos,
locais, equipamento, suprimentos, fundos, conhecimentos e tecnologia.
Esses recursos indispensáveis, que em princípio devem estar bem
planejados, organizados e administrados, constituem a infra-estrutura do
sistema de saúde;

IV. Sistema de saúde: Conjunto de elementos inter-relacionados que
contribuem para a promoção da  saúde nos lares, nas instituições docentes,
nos locais de trabalho, nos locais públicos e nas comunidades, assim
como no ambiente  físico  e psicossocial e no setor de saúde e outros
setores afins. Os sistemas de saúde, via de regra, estão organizados em
diversos escalões, começando do mais periférico - também conhecido
por nível local ou da comunidade - passando pelos níveis intermediários
(estatais), até o nível nacional ou central.

V. Vigilância epidemiológica: Conjunto de ações que proporciona o
conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores
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determinantes e condicionantes da saúde individual ou coletiva, com a
finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle
das doenças ou agravos.

CAPÍTULO IV
BASE LEGAL E REGULAMENTAR
Art. 9º A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações,

de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, no sentido de
atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, dispostos no Artigo 37 da Constituição Federal.

Art. 10. Os instrumentos legais que fundamentam essa Instrução
Normativa compreendem os dispositivos contidos na:

I. Constituição Federal nos art. 5º no inciso LV; art. 31, art. 37, em
seus incisos II, III, IV, VIII, XVI; art.39, art40, art. 41e art. 70 ao 74;

II. Lei Complementar 101/2000, de 04 de maio de 2000, que Estabelece
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências;

III. Lei Complementar Municipal  N.º 014/2008, que Institui a Carreira
dos Profissionais do Sistema Único de Saúde do Poder Executivo do
Município de Nova Olímpia e dá outras providências;

IV. Lei Municipal N.º 767 de 12 de dezembro de 2007, que Dispõe
sobre o Sistema de Controle Interno, cria a Coordenadoria de Controle
Interno e dá outras providências;

V. Decreto Municipal N.º 051 de 28 de maio de 2008, que regulamenta
a aplicação da Lei Municipal N.º 767 de 12 dezembro de 2007, no que diz
respeito aos Sistemas Administrativos, a serem implementados pela
Unidade de Controle Interno do Município, e dá outras providencias, e
alterações posteriores;

VI. Emenda Constitucional N.º 029/2000, que altera os arts. 34, 35,
156, 160, 167 e 198 da Constituição Federal e acrescenta artigo ao Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, para assegurar os recursos
mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde;

VII. Portaria N.º 204/GM/2007, que Regulamenta o financiamento e a
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de
saúde,  na  forma  de  blocos  de  financiamento,  com  o respectivo
monitoramento e controle;

VIII. Portaria N.º 837/GM/2009, que Altera e acrescenta dispositivos à
Portaria N.° 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de
Investimentos na Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos
de financiamento relativos à  transferência de recursos  federais para as
ações e os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde -
SUS.

CAPÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS
Art. 11. Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na lei de estrutura

organizacional do Município, a Secretaria Municipal de Saúde, deverá
adotar os procedimentos constantes desta Instrução Normativa na prática
de suas atividades, conforme segue:

I. O Secretário Municipal de Saúde deverá movimentar as contas
bancárias dos recursos da Saúde em conjunto com o Prefeito Municipal e/
ou Secretário de Finanças;

II. É responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde criar e manter
controles específicos dos programas de saúde em conjunto com os órgãos
e entidades de saúde estadual e federal, visando ao atendimento dos
serviços médicos e da defesa sanitária do Município;

III. Promover levantamento dos problemas da população do Município,
a fim de identificar as causas e combater as doenças com eficácia;

IV. Coordenar o levantamento de indicadores epidemiológicos que
contribuam para escolha operacional e para organização da política de
saúde pública do Município;

V. Promover a reestruturação da Secretaria no sentido de melhorar a
operacionalização da saúde no Município;

VI. Manter coordenação e fiscalização permanente junto ao Fundo
Municipal de Saúde;

VII. Contribuir para a elaboração dos instrumentos de Planejamento
Municipal (PPI - Programação Pactuada Integrada, PPA - Plano Plurianual,
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual)
propondo programas setoriais de sua competência;

VIII. Elaborar programas e projetos relativos a:
a) prestação de serviço médico, odontológico e ambulatorial à

população, primordialmente de baixa renda;
b) prestação de serviços médico e odontológico às unidades

escolares da rede municipal de ensino;

c) atividades de controle das zoonoses que impliquem risco para
saúde da população;

d) organização e implementação de campanhas de saúde pública no
âmbito do município;

IX. Elaboração e implantação de programas de  fiscalização do
cumprimento de legislação sanitária, em cooperação ou coordenação com
outras entidades da administração pública federal, estadual e municipal;

X. Acompanhamento, por servidor específico, sobre assuntos de
interesse do Município relativos a programas e projetos de sua área de
competência, junto a órgãos e entidades federais e estaduais;

XI. Implantação de controle de movimentação e utilização da frota de
veículos em uso na Secretaria Municipal de Saúde nos termos da Instrução
Normativa do Sistema de Transportes expedida pelo Controle Interno;

XII. Implantação de controle e acompanhamento das distribuições
dos medicamentos à população, inclusive sobre a validade dos mesmos;

XIII. Implantação de controle de entrada e saída de medicamentos e
materiais nas unidades de saúde;

XIV. Manter ficha cadastral do pessoal da Unidade: Secretários, Chefe
de departamentos, médicos, psicólogos, dentistas, enfermeiras, demais
funcionários;

XV. Implantação de controle de solicitação de requisições e
recebimentos de materiais e medicamentos, que deverão ser assinadas
por servidor competente, em cada uma das unidades de Saúde;

XVI. Manter controle da farmácia básica conforme as normas do
Ministério da Saúde;

XVII. Conferir periodicamente os materiais existentes no almoxarifado
das unidades;

XVIII. Manter controle e acompanhamento das atividades do Conselho
Municipal de Saúde, através de:

a) ata da fundação e posse da diretoria do Conselho;
b) estatuto, regimento interno e leis que dão forma jurídica ao Conselho

Municipal de Saúde;
c) controle de todos os atos praticados pelo Conselho inclusive da

conferência;
d) leis pertinentes ao Conselho Municipal de Saúde;
e) padrões adotados pelo Conselho Municipal de Saúde em

atendimento à população;
XIX. Manter controle dos métodos adotados pelos agentes de saúde

através de:
a) cadastro das pessoas beneficiados com a doação de

medicamentos;
b) ficha de controle individual;
c) controle de medicamentos por paciente;
d) controle adotado pelo Programa de Saúde da Família;
XX. Manter controle do sistema global de saúde do Município através

de:
a) cadastro geral da população atendida;
a) atendimento mensal e anual;
b) relatório mensal dos atendimentos realizados na Unidade Central

de Saúde do Município;
c) cumprimento operacional da NOB - Norma Operacional Básica;
XXI. Implantar programa de reciclagem e treinamento permanente dos

servidores da saúde, objetivando a profissionalização da unidade;
XXII. Manter o departamento de pessoal informado dos dados

pertinentes aos servidores lotados no setor, inclusive o registro de
frequência mensal;

XXIII. Gerenciar, coordenar, controlar e avaliar o Sistema Único de
Saúde no Município;

XXIV. Participar da formulação, coordenação e execução da política
do Sistema Único de Saúde no Município;

XXV. Promover a descentralização dos serviços e das ações de
saúde, como segue:

a) Saúde Médica e Odontológica;
b) Saúde Ambiental;
c) Vigilância Sanitária.
XXVI. Coordenar, em caráter complementar, as ações e serviços de

vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, alimentação, nutrição e saúde
do trabalhador;

XXVII. Participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos
do meio ambiente, que tenham repercussão na saúde humana;

XXVIII. Participar da formulação da política e da execução de ações
de saneamento básico;

XXIX. Participar das ações de controle e avaliação das condições e
do ambiente do trabalho;
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XXX. Identificar estabelecimentos hospitalares, fiscalizando a
prestação de serviços e propondo ao Prefeito ações para a otimização
dos mesmos;

XXXI. Coordenar as atividades de laboratórios de saúde pública e
hemocentros, quando houver, que atuem na área do Município;

XXXII. Formular normas e estabelecer padrões, em caráter
suplementar, de procedimentos de controle de qualidade para produtos e
substâncias de consumo humano, quando omisso o Código de Posturas
do Município;

XXXIII. Assessoramento ao Conselho Municipal de Saúde nas suas
responsabilidades sobre as ações de saúde do Município;

XXXIV. Emitir solicitação de materiais e ou serviços pertinentes a
unidade para serem encaminhados ao departamento de compras, conforme
Instruções Normativas do Sistema de Compras e Almoxarifado;

XXXV. Participar e acompanhar os processos licitatórios pertinentes
a unidade;

XXXVI. Manter o Sistema de Controle Interno informado de todas as
irregularidades verificadas na unidade;

XXXVII. Recomenda-se a participação efetiva de servidores da
unidade em programas de reciclagem e treinamento, objetivando a
profissionalização do serviço público;

XXXVIII. Realizar audiências públicas trimestrais, conforme dispõe a
Lei Federal N.º 8.689/93 art. 12.

XXXIX. O Secretário Municipal de Saúde, deverá exercer ampla
fiscalização na aplicação dos recursos da Saúde, coibindo:

a) a aplicação de recursos vinculados à Saúde, inclusive do percentual
dos 15% de que trata a EC 029/2000, em despesas que não se caracterize
como de ações e serviços públicos de saúde;

b) realização de despesas sem o prévio empenho;
c) realização de despesas que não tenha previsão nos Instrumentos

de Planejamento: PPI, PPA, LDO e LOA;
d) empenhamento de despesa alheia aquela do respectivo projeto de

atividade da LOA;
e) que servidores da Saúde atuem em outra Secretaria, percebendo

salário pelas receitas vinculadas à Saúde;
f) utilização de recursos da Saúde, em desacordo com a legislação

do Ministério da Saúde;
g) realização de despesa que não tenham atendido as normativas

municipais que tratam da matéria;
h) empenhamento de despesa relativo a compra/contratação de

serviços sem que tenham sido feitas no mínimo três cotações de preços,
ainda que tal despesa não configure exigência de licitação;

i) execução de despesas de mesma natureza feitas fracionadas,
burlando o princípio da licitação pública;

j) realizar despesa em desacordo com o respectivo termo de
cooperação, parceria ou convênio;

k) realização de compra/contratação, por mais emergencial que seja,
pois tal atribuição é competência exclusiva da Unidade de Licitações,
vinculado à Secretaria Municipal de Administração;

XL. A Secretaria de Saúde deverá executar as ações de que tratam
as Portarias 204/GM/2007 e 837/GM/2009, de acordo com o estabelecido
em cada bloco;

Art. 12. A Secretaria de Administração dará todo o suporte necessário
ao desenvolvimento das atividades da Secretaria de Saúde, tanto relação
a folha de pagamentos, bem como no que diz respeito as  compras,
contratações, e realização de licitações públicas.

Art. 13. As Secretarias de Administração, Planejamento e Finanças e
as Unidades de Contabilidade e Tesouraria, competem dar todo o suporte
relacionado a:

I. Com a colaboração do Secretário de Saúde, elaborar, alterar e
executar os Instrumentos de Planejamento: PPI, PPA, LDO e LOA, relativo
a Secretaria Municipal  de Saúde,  inclusive  realizar  a contabilização da
receita e da despesa;

II. Realizar o cálculo do percentual (15%), sobre o produto da receita
de impostos e das transferências constitucionais, conforme estabelecido
no incido III, do artigo 7º da Emenda Complementar N.º 029/2000, e transferir
para a conta específica para controle da Secretaria de Saúde.

Art. 14. Fica vedado a transferência de recursos do produto da
receita de impostos e das transferências constitucionais, que exceda os
15% estabelecidos na LC 029/2000, ou que supere o percentual
estabelecido na LDO/LOA, sem que tenha sido previamente autorizado
pelo chefe do poder executivo, sendo que as transferências repassadas
a maior deverão ser precedidas de processo administrativo contendo:

a) justificativa do Secretário de Saúde, explicando o motivo da
necessidade do valor a maior;

b) parecer da Secretaria de Finanças no qual fique configurado que
o percentual a maior não acarretará desequilíbrio entre a receita e a
despesa;

Art. 15. Somente poderá ocorrer repasse a maior nos seguintes
casos:

a) excesso de arrecadação das receita de impostos e das
transferências constitucionais;

b) readequação da despesa, por contingenciamento, neste caso o
chefe do poder executivo, indicará qual ação de outra Secretaria será
reduzida ou não executada;

c) emissão do bloqueio da dotação relativo ao projeto de atividade
indicado na alínea b, impossibilitando, assim o empenhamento de despesa
sem o correspondente aporte financeiro; ou mediante autorização  do
Secretário  de  Saúde  e  do  Chefe  do  Poder  Executivo  á Secretaria  de
Finanças para realizar  a  compensação,  no trimestre seguinte, da parcela
paga a maior.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 16. A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão

de dever funcional e será punida na forma prevista em lei.
Art. 17. Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados

por esta Instrução Normativa e as demais legislações pertinentes.
Art. 18. Ficará a cargo da Coordenadoria de Controle Interno Municipal,

unificar e encadernar, fazendo uma coletânea das instruções normativas,
com a finalidade elaborar o Manual de Rotinas Internas e Procedimentos
de Controle, atualizando sempre que tiver aprovação de novas instruções
normativas, ou alterações nas mesmas.

Art. 19. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à Coordenadoria de Controle Interno Municipal
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de
rotinas) ou auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos
por parte das diversas unidades da estrutura organizacional.

Art. 20. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Nova Olímpia-MT, 24 de novembro de 2010.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

RAQUEL SOARES DE LIMA SOUZA
Coordenadora Geral de Controle Interno

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena

EDITAL DE PROCESSO ELETIVO Nº 003/2010

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE INSCRIÇÃO E CALENDÁRIO PARA
ELEIÇÃO.

PROCESSO ELETIVO PARA O CARGO DE CONSELHEIRO TUTELAR, “LEI
Nº. 193/06 DE 26 DE JUNHO DE 2006”.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA,
de Nova Santa Helena – MT, faz saber a todo quanto Edital virem ou dele
conhecimento tomar que fará realizar-se neste Município, nos dias 29 de
novembro a 10 de dezembro de 2010, das 8h às 11h30min de segunda à
sexta-feira, nas dependências da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena
- MT, sito à Praça João Alberto Zanete s/nº – Centro – Nova Santa Helena –
MT, as inscrições para o processo seletivo e eletivo para eleição do Conselho
Tutelar, de acordo com a Lei nº. 193/06 de 26 de junho de 2006. O Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente é responsável pela
organização e nomeação da Comissão Eleitoral e Comissão de seleção e
elaboração da prova escrita e entrevista.

1 – INSTRUÇÕES:

1.1 – Caracterização:
Denominação: Conselheiro Tutelar.
Vagas: 02 – Mandato de três (3) anos.
1.2 – Os dois candidatos mais votados serão considerados eleitos,

ficando os demais, pela respectiva ordem decrescente de votação, como
suplentes, conforme inciso 1º do artigo 32 da Lei Nº 193/06 de junho de 2006.

1.3 – Remuneração: R$. 700,00.

2 – DAS INCRIÇÕES:

2.1 – Fica estabelecido o seguinte calendário:
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a) de 29/11/2010 à 10/12/2010 serão realizadas as inscrições dos
candidatos de segunda à sexta-feira, 8h às 11h30min, na Prefeitura Municipal
de Nova Santa Helena - MT, sito à Praça João Alberto Zanete s/nº – Centro
Nova Santa Helena - MT;

b) 13/12/2010 divulgação dos candidatos inscritos aptos a concorrerem
ao processo eletivo;

c) 13/12 à 15/12/2010, prazo para impugnações ao CMDCA;
d) 15/12/2010, divulgação dos impugnados;
e) 16/12/2010 à 20/12/2010, prazo para defesas dos impugnados;
f) 10/01 à 13/01/2011, julgamento e decisão da Comissão Eleitoral;
g) 14/01/2010, publicação dos resultados das impugnações pelo CMDCA;
h) 17/01 à 19/01/2011, recurso do impugnado ao CMDCA;
i) 20/01 à 22/01/2011, decisão do CMDCA referente ao recurso e

publicação do resultado final das impugnações e publicação dos candidatos
aptos ao Processo Eletivo;

j) 24/01/2011, prova escrita e entrevista;
k) 26/01/2011 divulgação dos candidatos aprovados na prova escrita;
l) 26/01 à 28/01/2011, prazo para solicitação de revisão da prova ao

CMDCA;
m) 31/01 à 02/02/2011, julgamento da revisão da prova;
n) 03/02/2011, divulgação dos candidatos classificados para o pleito;
o) 11/02/2010, eleição do Conselho Tutelar das 08h às 16h seguidas de

apuração e divulgação dos eleitos.
p) 14/02 à 15/02/2010, recurso de impugnação dirigida ao CMDCA e

petição escrita a Comissão Eleitoral, instruídas com as provas já existentes
ou com indicação de onde as mesmas poderão ser colhidas;

q). 16/02 e 17/02/2011, diligências da Comissão Eleitoral para apuração
dos fatos;

r) 18/02/2011, defesa do candidato acusado;
s) 21/02/2011 decisões da comissão eleitoral.
t) 23/02/2011 publicação da decisão final pelo CMDCA.
2.2 – São condições para inscrição:
a) Reconhecida idoneidade moral;
b) Idade superior a 21(vinte e um) anos;
c) Residir no Município há 02 (dois) anos ou mais;
d) Ser eleitor do Município e estar quite com a justiça eleitoral;
e) Não ser vereador;
f) Possuir Ensino médio completo;
g) Comprovar, mediante Certidão do Cartório Distribuidor da Comarca de

Itaúba – MT, não estar sendo processado criminalmente ou ter contra si
sentença criminal condenatória transitada ou em julgamento;

h) Estar em pleno gozo das aptidões físicas e mentais para o exercício
do cargo de Conselheiro Tutelar;

i) Não ter sido penalizado com destituição da função de Conselheiro
Tutelar;

j) Ter carteira de habilitação categoria “B”;
Parágrafo Único: O membro do CMDCA que pretenda concorrer ao

Conselho Tutelar deverá pedir seu afastamento no ato de sua inscrição, sob
pena de indeferimento da mesma.

2.3 – A inscrição do candidato ao processo eletivo proceder-se-á
mediante:

a) Requerimento dirigido ao Conselho Municipal dos direitos da Criança e
do Adolescente, solicitando a sua inscrição para o processo eletivo, com a
devida qualificação do candidato;

b) Anexo documento que comprovem o atendimento dos requisitos
estabelecidos nas alíneas do item 2.2 deste edital, que são;

·Certidão de antecedentes criminais expedido pelo Distribuidor Judicial;
·Fotocópia da identidade, CPF, Titulo de eleitor; comprovante que votou

na última eleição e carteira de habilitação categoria B;
·Declaração, que comprove a residência no município há no mínimo 02

(dois) anos;
·Diploma de ensino Médio autenticado ou histórico escolar autenticado;
·As inscrições poderão ser feitas pessoalmente ou por procuração;
c) Cada candidato poderá registrar, além do nome, um cognome e terá

um número oportunamente sorteado pela Comissão Eleitoral para compor a
cédula eleitoral.

2.4 – Serão indeferidas as inscrições para o processo eletivo os
candidatos que não atenderem os requisitos acima estabelecidos.

2.5 – Terminado o prazo para registro das candidaturas, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, mandará publicar
Edital na imprensa local, informando os nomes dos candidatos inscritos e
estabelecendo o prazo de 03(três) dias, contados da publicação para o
recebimento de impugnação por qualquer eleitor.

2.5.1 – Os candidatos impugnados serão intimados, pela mesma forma
prevista no artigo 27 da Lei Municipal 193/2006 de 26 de junho de 2006, para
em 3 (três) dias, contados da publicação, apresentar defesa;

2.5.2 – Decorridos estes prazos, os autos serão encaminhados ao
Ministério Público para manifestação;

2.5.3 – Cumprido o prazo acima, os autos serão submetidos ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para decidir sobre o
mérito em 3 (três) dias, publicando sua decisão na imprensa oficial.

3 – DAS COMISSÕES

3.1 Comissão Eleitoral: A Comissão Eleitoral é composta pela Senhora
Viviane Beatriz Morais (Presidente), Manoel Rodrigues de Queiroz, e Jakicely
da Cruz Lorca Lopes (Secretária).

3.2 Comissão para elaboração da prova escrita e entrevista:
Paulina Aparecida Carrara Paulatti  e Dilma Aparecida Gonçalves Voinaroski

4 – DA PROVA

4.1 – O processo seletivo pré-classificatório será realizado prova escrita
e entrevista, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente;

4.1.2 – Estatuto da Criança e Adolescente, Lei Municipal e Conhecimentos
específicos da Função de Conselho Tutelar e Lei Orgânica da Assistência
Social.

4.2 - A prova escrita realizar-se-á no dia 24/012011, das 08h às 12h, na
Escola Municipal Branca de Neve, devendo os candidatos estar no local às
7h30min, para devida apresentação e identificação. Não será permitida a
entrada após este horário.

4.2.2 – A prova escrita deverá ser feita com caneta esferográfica azul
ou preta e não serão consideradas as respostas rasuradas, exigindo nota
mínima de 50 (cinqüenta) pontos, com caráter eliminatório.

4.2.3 – A prova será individual não sendo tolerada a comunicação com
outro candidato, nem utilização de livros e impressos. Reserva-se ao Conselho
Municipal da Criança e do Adolescente o direito de excluir do recinto e
desclassificar do Processo Seletivo, o candidato cujo comportamento for
considerado inadequado.

4.2.4 – Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada
para a realização da prova.

4.2.5 – O resultado da prova escrita será divulgado até 48 horas após a
sua realização, no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS.

4.2.6 – Estará apto a concorrer à eleição o candidato que atingir média
igual ou superior a 50 (cinqüenta).

5 – DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1 - O resultado final do teste seletivo será publicado no local das
inscrições no dia 26/01/2011.

5.2 – A revisão da prova deverá ser requerida com a devida
fundamentação ao Conselho Municipal dos Direito da Criança e do
Adolescente, entre os dias 26/01 à 28/01/2011

5.3 – Para a eleição do Conselho Tutelar, poderão votar todos os eleitores
do Município de Nova Santa Helena – MT, maiores de 16 anos inscritos como
eleitores até 3 (três) meses antes da eleição, mediante apresentação do titulo
de eleitor, a eleição será dia 11/02/2011, na Vila Atlântica na Escola Municipal
Antonio Pelissari, no horário das 08h às 16h e na sede do Município das 8h às
16h na Câmara Municipal de Vereadores.

5.4 – Serão designados para eleição um Presidente de mesa e um
mesário para Vila Atlântica e um Presidente de mesa e um mesário para a
sede do Município.

6 – DOS IMPEDIMENTOS

6.1 – Serão impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher
ascendente e descendente, sogra (o), genro ou nora, irmãos, cunhados
durante o cunhadio, tio (a) ou sobrinho (a), padrasto ou madrasta e enteados.

6.2 – O cargo de Conselheiro Tutelar é de dedicação exclusiva, sendo
incompatível com o exercício de outra função pública.

7 – DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 – Cada candidato poderá credenciar um fiscal para acompanhar a
apuração.

7.2 – O processo de escolha será acompanhado e fiscalizado por
representante do Ministério Público.

7.3 – A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os
princípios, normas e condições do processo de escolha, estabelecida no
presente Edital.

7.4 – Na classificação final, entre candidatos com igual número de votos
serão escolhidos na ordem de citação os seguintes:

a) Obtiver a melhor classificação na prova;
b) Ser mais idoso.
7.5 – Das decisões da Comissão Eleitoral do Processo de Escolha,

caberão recursos fundamentados ao representante do Ministério Público da
Comarca de Itaúba, no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de publicação
final da classificação.

7.6 – A convocação para admissão dos candidatos habilitados
obedecerá rigorosamente á ordem de classificação, não gerando o fato de
aprovação direito à nomeação.

7.7 – Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não
tenham sido expressamente previstos no presente Edital, serão resolvidos
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

7.8 – A inexatidão das informações, ou a constatação de irregularidades
em documentos ou na prova, eliminará o candidato mesmo posterior à eleição
realizada.

Nova Santa Helena – MT,  26 de novembro de 2010.

Dilma Aparecida Gonçalves Voinaroski
Presidente do CMDCA.
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Prefeitura Municipal de Nova Xavantina

AVISO DE LICITAÇÃO–TOMADA DE PREÇO N.º 041/2010.

A Prefeitura Municipal de Nova Xavantina–MT, torna público que fará

realizar Tomada de Preço - objeto: Construção de uma Escola de Educação

Infantil, de acordo com o Projeto Básico, que é parte integrante do edital;

data de abertura dos envelopes 14/12/2010, às 9 horas (horário de Brasília),

no Palácio dos Pioneiros–sala de licitações, sito Av: Expedição Roncador

Xingu, 249 – centro – St. Xavantina. Os interessados deverão recolher

aos cofres Públicos a importância não reembolsável de R$ 100,00 (cem

reais) e/ou entrar em contato com Comissão de Licitações no endereço

supracitado e/ou através do telefone (66) 3438-3362.

         Nova Xavantina – MT, 26 de novembro de 2010.

WALMIR ARRUDA COSTA

Presidente da CPL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N°. 001/2010

O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, Pessoa Jurídica de Direito Público
Interno, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o n°. 15.024.045/0001-73,
com sede na Avenida Expedição Roncador Xingú – nº. 249, no Setor
Xavantina, na cidade e comarca de Nova Xavantina (MT), por intermédio
de sua Procuradoria Geral, conforme disposto no art. 154 da Lei Municipal
n°. 921, de 10 de dezembro de 2001, NOTIFICA todos os contribuintes que
estiverem em débito com a Fazenda Pública Municipal e inscritos em Divida
Ativa, relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
- IPTU, Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, bem como
ALVARÁS e TAXAS referente aos anos de 2006, 2007, 2008 e 2009,
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, à contar da data da publicação
deste Edital, regularizarem seus débitos, sob pena de cobrança judicial
através de Ação de Execução Fiscal.

Nova Xavantina (MT), 25 de novembro de 2010.

BRUNA GARCIA TOLEDO
PROCURADORA GERAL

OAB/MT 13.174
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Prefeitura Municipal de Paranaíta
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Prefeitura Municipal de Paranatinga

Aviso de Licitação
Concorrência 004 - 2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, torna
público para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação,
pela modalidade CONCORRÊNCIA Nº 004/2010, cujo objeto é Contratação
de empresa para construção de 50 unidades habitacionais do Programa
To Feliz na Comunidade Salto da Alegria, no Município de Paranatinga,
conforme Convênio de Cooperação e Parceria destinada a viabilidade do
Programa de Carta de Credito FGTS. Data de abertura: 19/01/2011 – quarta-
feira às 08h. O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede da
Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – Centro, das
13 às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329 e e-mail:
licitacoesptga@bol.com.br. Valor do Edital: R$ 50,00 (cinqüenta reais)

Paranatinga-MT, 29 de novembro de 2010.

Azélide Ap. Borille Garcia
Presidente CPL

Aviso de Licitação
Concorrência 005 - 2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, torna
público para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação,
pela modalidade CONCORRÊNCIA Nº 005/2010, cujo objeto é Contratação
de empresa para construção de 50 unidades habitacionais do Programa
To Feliz na Comunidade Santiago do Norte, no Município de Paranatinga,
conforme Convênio de Cooperação e Parceria destinada a viabilidade do
Programa de Carta de Credito FGTS. Data de abertura: 20/01/2011 – quinta-
feira às 08h. O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede da
Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – Centro, das
13 às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329 e e-mail:
licitacoesptga@bol.com.br. Valor do Edital: R$ 50,00 (cinqüenta reais)

Paranatinga-MT, 29 de novembro de 2010.

Azélide Ap. Borille Garcia
Presidente CPL

Prefeitura Municipal de Ponte Branca
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Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte

TERMO DE REVOGAÇÃO

Município de Porto Alegre do Norte, Estado de Mato Grosso,
com sede estabelecida sito à Rua Bela Vista, nº.517 Esq.  c/ Av. Piraguassú
– Setor dos Esportes/Porto Alegre do Norte - MT, inscrito no CNPJ/MF. Sob
nº.03.238.672/0001-28, neste Ato representado pelo Prefeito Municipal,
Sr. E D I   E S C O R S I N, brasileiro, casado, Portador da Cédula de
Identidade RG-nº.1276346/SSP-GO., CPF.nº.435.462.779-53, Baseado no
parecer, sobre a legalidade do processo licitatório T. de preço  nº 15/2010.
Revoga - se o citado processo licitatório que tem como objeto: AQUISIÇÃO
DE MEDICAMENTOS E INSUMOS HOSPITALAR PARA ATENDER A
SECRETARIA DE SAÚDE, para melhor adequação dos itens.

Porto Alegre do Norte, 29 de novembro de 2010.

Edi Escorsin
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Poxoréu

Decreto n° 095/2010, de 05 de novembro de 2010.

Homologa a Resolução nº 001/2010, a qual regulamenta o artigo 35
da Lei nº 10.741/2003 do Estatuto do Idoso.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, no uso das prerrogativas
legais, consoante o art. 113, inciso I, alínea “g” da Lei Orgânica Município
de Poxoréu,

Decreta:
Art. 1º - Fica homologado a Resolução nº 001/2010, a qual regulamenta

o artigo 35 da Lei nº 10.741/2003 do Estatuto do Idoso, na forma do Anexo
que integra o presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, MT, 05 de
novembro de 2010.
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RONAN FIGUEIREDO ROCHA
Prefeito Municipal

Este decreto foi publicado por afixação nos murais da Prefeitura de
Poxoréu no dia 05 de novembro de 2010, consoante ao que dispõe o art.
108 da Lei Orgânica Municipal e no Diário Oficial dos Municípios da AMM/
MT em conformidade com a lei 1.041/2006.

Paula Andréa Melo da Silva
Assistente Administrativo

Decreto n° 096/2010, 08 de novembro de 2010.

Regulamenta o recesso e as férias coletivas da Prefeitura Municipal
de Poxoréu no período e forma que mencionam.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, no uso de suas prerrogativas
legais, consoante o art. 113, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do Município
de Poxoréu.

Considerando os princípios fundamentais do controle de gasto, do
planejamento e da coordenação, visando dinamizar os serviços prestados
a população em relação a tramite de documentação e diminuir os gastos
operacionais de energia, de telefone e de Internet, e;

Considerando a chegada do natal e ano novo representados pelo
período de maior proximidade com as nossas famílias, amigos e parentes,
bem como, a diminuição do fluxo de pessoas.

D E C R E T A:

Art. 1º - Ficam estabelecidas férias coletivas a partir de 06 de
dezembro de 2010 a 02 de janeiro de 2011 e recesso de 03 de janeiro de
2011 a 28 de janeiro de 2011.

 § 1º - Os secretários deverão enviar a secretaria de administração
até o dia 30 de novembro de 2010, a relação dos servidores que entrarão
em férias coletivas para registro.

§ 2º - Os secretários poderão a qualquer instante convocar, no
período de recesso, o servidor, sem ônus, para prestar serviço de caráter
urgente e emergencial ou outro serviço de natureza inadiável.

Art. 2º - Ficam concedidas férias aos servidores contratados que
possuem contratos ininterruptos, que ainda não gozaram, a partir de 01
de dezembro a 30 de dezembro de 2010.

Art. 3º - Ficam concedidas férias aos servidores em cargo em
comissão, que ainda não gozaram, a partir de 01 de dezembro de 2010 a
30 de dezembro de 2010.

§ 1º - Os secretários municipais poderão gozar as férias conforme
anuência e entendimento do Prefeito Municipal.

Art. 4º - Excetuam-se das disposições deste decreto, os servidores
responsáveis pelos serviços públicos essenciais, especialmente nas
áreas da saúde, segurança e educação, esta última, observados e
respeitados os calendários letivos.

Art. 5º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, MT, 08 de
novembro de 2010.

RONA FIGUEIREDO ROCHA
Prefeito de Poxoréu

Este Decreto foi publicado por afixação no saguão da Prefeitura de
Poxoréu, de acordo com o disposto no art. 108 da Lei Orgânica do Município,
em 08 de novembro de 2010 e no Jornal Oficial dos Municípios/AMM,
conforme lei municipal nº. Lei nº 1.041, de 31 de maio de 2006.

Paula Andréa Melo da Silva
Assistente Administrativo

Decreto n° 097/2010, 12 de novembro de 2010.

Regulamenta o Item 4. do Anexo VII da Lei 1.339, data de 22 de
dezembro de 2010.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, no uso das prerrogativas
que lhe são estabelecidas pelo art. 113, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica
de Poxoréu e tendo em vista o disposto no Código Tributário do Município
de Poxoréu, Lei nº. 1.339, de 22/12/2009;

Considerando que a taxa de ambulantes, externo e interno,
cadastrados ou não qualifica a cobrança individual ou coletiva do
interessado;

Considerando que a omissão legislativa provoca evasão de receitas
quando o interessado paga a taxa coletiva e distribui equipes de
vendedores pela cidade, gerando injustiça social para o comércio
legalmente habilitado e instalado no local, cuja carga tributária os impedem
de concorrer ás ofertas dos mesmos produtos, em condições de igualdade.

DECRETA:

Art. 1º  - A taxa de licença,  relativa aos ambulantes  de que trata item
4 do anexo VII da Lei 1.339, de 22 de dezembro de 2010, incidirá
individualmente sobre os interessados na exploração do comércio urbano.

Parágrafo Único – Em tratando de equipes de ambulantes, a taxa
incidirá tantas vezes quantas forem as equipes, entendendo por estas, o
comércio dos mesmos produtos, diligenciados por diferentes vendedores
nos mesmos ou diferentes percursos urbanos.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, Poxoréu, 16 de novembro
de 2010

RONANFIGUEIREDO ROCHA
Prefeito Municipal

Este decreto foi publicado por afixação nos murais da Prefeitura de
Poxoréu no dia 17 de novembro de 2010, consoante ao que dispõe o art.
108 da Lei Orgânica Municipal e no Diário Oficial dos Municípios da AMM/
MT em conformidade com a lei 1.041/2006.

Paula Andréa Melo da Silva
Assistente Administrativo

Prefeitura Municipal de Rio Branco

AVISO DE RESULTADO DE LICITACAO
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2010

A Prefeitura Municipal de Rio Branco, Estado de Mato Grosso, através
de sua Comissão Permanente de Licitação – CPL, torna público, para
conhecimento dos interessados, que após sessão pública realizada no
dia 12/11/2010 às 09h00min na sala da CPL situada à Avenida Cerejeiras,
90, Bairro Fidelândia, para recebimento, análise e julgamento da
documentação e das propostas relativas ao certame, na modalidade Tomada
de Preços Nº. 005/2010, para “CONSTRUÇÃO DE 16 (DEZESSEIS)
UNIDADES HABITACIONAIS COM 32 M² DE ÁREA CONSTRUÍDA –
ACABAMENTO MÍNIMO - PULVERIZADAS.” Tudo de acordo com as
condições estabelecidas pela Lei Federal Nº. 8.666/93 e suas alterações
teve como vencedora a Empresa AMPLA CONSTRUÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 06.936.513/0001-95, por
ter apresentado proposta com o valor Global de R$ 215.660,93 (duzentos
e quinze mil seiscentos e sessenta reais e noventa e três centavos).

Rio Branco/MT, 16 de Novembro de 2010.

JOÃO BATISTA RODRIGUES
Presidente - CPL
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Prefeitura Municipal de Rondolândia
EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 024/2010.

O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA, nomeado
através do Decreto nº 460 / GAB / PMR / 2010, de 06 de Janeiro de 2010,
TORNA PÚBLICO para todos os interessados que no dia e hora designados
para a sessão pública de recebimento dos envelopes contendo Proposta
de Preço e documentos para Habilitação referente ao Pregão Presencial
Nº. 024/2010, cujo Objeto: “Aquisição de Materiais de consumo de
uso Odontológico”, processado nos autos do Processo Administrativo
de nº. 655/2010 – SEMUSA, tendo como vencedora dos itens: 01 a 11, 15
a 53, 55, 57 a 66 e 68 a 82 a empresa: Dental Médica Com. e Rep.
LTDA, CNPJ: 05.593.405/0001-02, com o valor Global de R$ 5.560,36
(cinco mil e quinhentos e sessenta reais e trinta e seis centavos).

Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 26 de Novembro de 2010.

Edimar Ricarte
Pregoeiro

EDITAL DE CHAMADA DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2010.

O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA, nomeado
através do Decreto nº 460 / GAB / PMR / 2010, de 06 de Janeiro de 2010,
TORNA PÚBLICO para todos os interessados que está instaurado o
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº
025/2010, Objeto: “Aquisição de 01 (um) Veículo (Camionete), 0
(zero) km”, processado nos autos do Processo Administrativo de nº.
658/2010 – SEMUSA.

Os interessados poderão retirar a integra deste Edital de Pregão
Presencial na sala da CPL na sede do Município de Rondolândia, Rua
Mathilde Klemz s/nº., Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e 13:30 ás
17:30 horas, de segunda a sexta – feira.

A Sessão Pública para recebimento das propostas ocorrerá ás 11:00
horas (horário de Brasília) do dia 10 de Dezembro de 2010.

Sala da CPLMS, Rondolândia - MT, 26 de Dezembro de 2010.

Edimar Ricarte
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Santa Carmem

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 007/2010

  Em conformidade  com o artigo 52  da LEI COMPLEMENTAR 101/
2000 fica Publicado no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de Santa
Carmem ,  no Jornal Oficial da AMM e no site:www.santacarmem.mt.gov.br,
o RREO-  RELATÓRIO  RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
referente ao 5º Bimestre –SETEMBRO   e OUTUBRO de 2010   ,  por um
período de 30 (trinta ) dias à contar desta data.

Santa Carmem,  29 de Novembro de 2010.

LEI: Nº 427/2010

DATA: 29 DE NOVEMBRO DE 2010

SÚMULA: ̈ Dispõe sobre a reorganização do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE, readequando à nova realidade do SUS.”

 ALESSANDRO NICOLI, Prefeito Municipal de Santa Carmem, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a Câmara
Municipal de Vereadores aprovou e ele Sanciona a seguinte Lei:

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º - O Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Carmem,
Estado de Mato Grosso, criado pela Lei nº 025/1994; passa a funcionar
como Unidade Gestora de Orçamento, de acordo com os artigos 71 a 74
da Lei federal nº. 4.320/64 e parágrafo único do art. 8º da Lei Federal
Complementar nº. 101/2000.

Parágrafo Único - O Fundo Municipal de Saúde se constitui em
instrumento de gestão, planejamento e controle das ações e serviços
públicos de saúde no âmbito do município.

Art. 2º - O Fundo Municipal de Saúde será reorganizado na forma de
fundo contábil nos termos do art. 71 da Lei nº. 4.320/64, vinculado à
estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 3º - O Fundo Municipal de Saúde que tem por objetivo criar
condições orçamentárias, financeiras, contábil e patrimonial com a finalidade
de gerenciar os recursos destinados ao desenvolvimento das ações da
saúde, compreendendo:

I – o atendimento à saúde, universalizado, integral, regionalizado e
hierarquizado;

II – as ações de vigilância sanitária;
III – a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual

e coletivo correspondentes;
IV – a vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais,

orientação alimentar, e a segurança alimentar promovida no âmbito do
SUS;

V – a educação para a saúde;
VI – a saúde do trabalho;
VII – a assistência à saúde em todos os níveis de complexidade;
VIII – a assistência farmacêutica;
IX – a capacitação de recursos humanos do SUS;
X – o saneamento básico;
XI – a atenção especial aos portadores de deficiência;
XVI – as ações administrativas realizadas pelo órgão de saúde no

âmbito do SUS e indispensáveis para a execução das ações indicadas
nos itens anteriores.

Art. 4º O Fundo Municipal de Saúde, tem como compromisso receber
e gerir a transferência dos recursos no âmbito do Pacto pela Saúde, que
engloba: Pacto pela Vida, Pacto em defesa do SUS e o Pacto de Gestão.

Parágrafo Único - A comprovação da aplicação dos recursos
repassados pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde,
far-se-á para o Ministério da Saúde, por meio do Relatório de Gestão, que
deve ser elaborado anualmente e aprovado pelo Conselho Municipal de
Saúde.

Art. 5º Os recursos federais destinados às ações e serviços de
saúde, após a assinatura do Termo de Compromisso de Gestão, passam
a ser organizados e transferidos em forma de blocos de financiamento,
dos quais: Bloco de Atenção Básica; Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar; Vigilância em Saúde; Assistência Farmacêutica;
e Gestão do SUS.

Capítulo II

Das Receitas do Fundo

Art. 6º - O Fundo Municipal de Saúde será suprido por recursos
provenientes de:

I – dotações do Governo Federal e Estadual em conformidade com os
diplomas legais em vigor;

II – rendimentos e os juros de aplicações financeiras;
III – recursos do Fundo Nacional de Saúde conforme estabelecido em

legislação específica;
IV – o produto de convênios firmados com outras entidades

financiadoras;
V – doações;
VI – outras receitas;
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VI – dotações do orçamento municipal destinadas ao desenvolvimento
das ações de saúde;

IX – receitas próprias do município em, no mínimo, 15% sobre aquelas
que compõem o grupo de receitas fixadas pela Emenda Constitucional nº.
29/2.000.

Capitulo III

Da Estruturação do Fundo

Art. 7º - O Fundo Municipal de Saúde funcionará com a seguinte
estrutura:

I – CNPJ próprio;
II – Lei de criação, decreto e normas de funcionamento preconizadas

pelo SUS;
III – Unidade Gestora do Orçamento;
IV – Contas bancárias em instituições financeiras oficiais.

Art. 8º - O Gestor do Fundo Municipal de Saúde é o Secretário de
Saúde do Município, que assinará todos os seus atos como segue:

I – representar o Fundo Municipal de Saúde em todas as instâncias
constituídas, assinar documentos, cheques e outros documentos
necessários para gestão;

II – estabelecer políticas públicas que visem melhorar a aplicação dos
seus recursos;

III – acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações
previstas no Plano Municipal de Saúde;

IV – dar destinação à gestão dos recursos destinados ao
financiamento das ações e serviços públicos de saúde;

V – elaborar e executar o planejamento dos recursos de que dispõe
para as ações e serviços de saúde;

VI – acompanhar o controle permanente sobre as fontes de receitas,
seus valores e data de ingresso, as despesas realizadas, os recebimentos
das aplicações financeiras, dentre outros;

VII – manter os controles necessários à execução orçamentária,
referentes a empenhos, liquidação e pagamentos das despesas e receitas
do Fundo;

VIII – firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos,
juntamente com o Gestor Municipal, referente a recursos que serão
administrados pelo Fundo, com autorização legislativa;

IX – encaminhar mensalmente, juntamente com a contabilidade, os
balancetes ao Conselho Municipal de Saúde, ao Poder Executivo e ao
Poder Legislativo;

X – manter os controles necessários sobre os bens patrimoniais com
carga ao

Fundo;
XI – manter o controle e a avaliação da produção das unidades

integrantes da Rede Municipal de Saúde;
XIV – elaborar e encaminhar relatórios de acompanhamento e

avaliação da produção de serviços prestados pela Rede Municipal de
Saúde ao Conselho Municipal de Saúde, ao Executivo e aos órgãos
competentes das esferas estadual e federal.

Parágrafo Único - A gestão administrativa, contábil, financeira,
orçamentária e patrimonial do Fundo caberá ao Secretário Municipal de
Saúde, sendo que a gestão governamental será de responsabilidade única
e exclusiva do Gestor Municipal.

Capítulo IV

Dos Ativos e Passivos do Fundo

Art. 9º - Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde:
I – disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especial,

oriundas das receitas especificadas;
II – direitos que porventura vier a constituir;
III – bens móveis e imóveis que forem destinados ao Sistema de

Saúde do Município;
IV – bens móveis e imóveis doados, com ou sem ônus, destinados ao

Sistema de Saúde;

Art. 10º - Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde as
obrigações de qualquer natureza que, porventura, o município venha

assumir para a manutenção e o funcionamento do Sistema Municipal de
Saúde.

Capítulo V

Do Orçamento do Fundo

Art. 11º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenciará as
políticas e aos programas de trabalho governamental, observados o Plano
Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universidade
e equilíbrio.

§ 1º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o orçamento
do município, em obediência ao princípio da unidade.

§ 2º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde observará na sua
elaboração e na sua execução os padrões e normas estabelecidas na
legislação pertinente.

§ 3º - A proposta orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, bem
como a proposta para as metas elencadas no Plano Plurianual e na Lei de
Diretrizes Orçamentárias serão apreciadas pelo Conselho Municipal de
Saúde com critérios e prazos definidos em seu Regimento Interno.

§ 4º - A execução orçamentária das receitas se processará por meio
da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei.

§ 5º - As despesas do Fundo Municipal de Saúde não serão realizadas
sem a necessária autorização orçamentária.

§ 6º - Para os casos de insuficiências e omissões orçamentárias
poderão ser utilizados os créditos adicionais suplementares e especiais,
autorizados por lei e abertos por decreto do Executivo.

Capítulo VI

Da Contabilidade do Fundo

Art. 12 - A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde deverá ser
elaborada dentro das Normas Contábeis e sobre os preceitos das leis que
regulam a Contabilidade Pública, tendo por objetivo evidenciar a situação
financeira, patrimonial e orçamentária do Sistema Municipal de Saúde,
observando-se os prazos estabelecidos nas legislações vigentes.

Parágrafo Único - A contabilidade será organizada de forma a permitir
o exercício das suas funções e controles prévios, concomitante e
subseqüente e de informar, inclusive, de apropriar e apurar custos dos
serviços e, conseqüentemente de concretizar o seu objetivo, bem como
interpretar e analisar os resultados obtidos.

Capítulo VII

Das Despesas do Fundo

Art. 13 - As despesas do Fundo Municipal de Saúde se constituirão
de:

I – financiamento total ou parcial dos programas integrados de saúde
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde ou com ela conveniados;

II – pagamento de vencimentos, salários, gratificações ao pessoal
dos órgãos ou entidades de administração direta ou indireta que
participarem da execução das ações previstas nesta Lei;

III – pagamento pela prestação de serviços e entidades de direito
privado para execução de programas ou projetos específicos de setor de
saúde, observado o disposto no § 1º do artigo 199 da Constituição Federal;

IV – aquisição de material permanente, de consumo e de outros
insumos ou serviços necessários ao desenvolvimento dos programas de
saúde;

V – construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis
para adequação da rede física de prestação de serviços de saúde;

VI – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão,
planejamento, administração e controle das ações de saúde;

VII – desenvolvimento de programas de capacitação e
aperfeiçoamento de recursos humanos de saúde;

VIII – atendimento de despesas diversas de caráter urgente e
inadiáveis, necessárias à execução das ações e serviços de saúde
mencionados nesta Lei.

Capítulo VIII
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Do Controle Social do Fundo

Art. 14 - O Controle Social e a prestação de contas do Fundo Municipal
de Saúde serão realizados:

I – pelo Controle Interno da Unidade Gestora do Município, que também
auxiliará editando normatizações e/ou padronizações de procedimentos
para a administração do Fundo;

II – pelo Controle Externo, exercido pelo Poder Legislativo e pelo
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, atendendo a todas as
exigências inerentes à remessa de informações, além das prestações de
contas a que for obrigada pelas dotações federais e estaduais.

III – pelas Audiências Públicas, apresentando os relatórios de gestão
à sociedade local;

IV – pelo Conselho Municipal de Saúde, no acompanhamento da
execução das

políticas de saúde estabelecidas.

Capítulo IX

Das Disposições Transitórias

Art. 15 - Constituem, ainda, despesas do Fundo Municipal de Saúde
os saldos de restos a pagar processados e não processados de exercícios
anteriores pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 16 - As receitas contempladas e as despesas realizadas no
Exercício de 2010, anteriores à entrada em vigor desta Lei também
comporão os ativos e passivos do Fundo.

Art. 17 - Os processos licitatórios e os contratos administrativos
firmados pela Secretaria Municipal de Saúde até a presente data serão
absorvidos pelo Fundo enquanto perdurar a vigência dos mesmos.

Art. 18 - Todo o pessoal ativo lotado no quadro de servidores da
Secretaria Municipal de Saúde fica transferido para o Fundo Municipal de
Saúde.

Art. 19 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a transferir
todos os bens móveis e imóveis que integram o patrimônio da Secretaria
de Saúde do município, mediante cessão de direito real de uso, dispensada
de licitação nos termos da Lei nº. 8.666/93.

Parágrafo Único - Incluem-se no disposto no caput todos os
equipamentos, utensílios e materiais médicos, odontológicos e
fisioterápicos de propriedade do município.

Art. 20 - Para cobrir o crédito autorizado no artigo anterior serão
utilizados os recursos mencionados no art. 43, § 1º, III da Lei n°. 4.320/64,
resultantes da anulação total de dotações do orçamento vigente, conforme
discriminado no Anexo Único desta Lei.

Capítulo X

Das Disposições Finais

Art. 21 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário, em especial a Lei 0025/1994.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
ESTADO DE MATO GROSSO
EM, 28 DE NOVEMBRO DE 2010

ALESSANDRO NICOLI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2009
Edital de Concurso Público Nº 28.01/2010

O Senhor Roberto Jose Morandini – Prefeito do Município de Santa
Rita do Trivelato – Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II da Constituição
Federal, resolve

TORNAR PÚBLICO:

I  – A convocação dos candidatos abaixo relacionados,
aprovados em Concurso Público, conforme Edital Nº 01/2009 de 23/12/
2009 e homologado pelo Edital de Concurso Público Nº 05.01/2010/2008
de 10/02/2010.

II – Os candidatos deverão comparecer na Prefeitura Municipal
de Santa Rita do Trivelato – MT no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados
a partir da data de publicação, obrigatoriamente munidos de todos os
documentos comprobatórios para o cargo, conforme lista de documentos
exigidos pela Prefeitura Municipal disponibil izados no site:
www.santaritadotrivelato.mt.gov.br.

III – O não comparecimento para atender o presente Edital e
confirmar a aceitação da vaga, será considerado como desistência, e o
candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme
item 10.6 do Edital Nº 01.01/2009.

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO CARGO
10º ANDERSON SYPERRECK AGENTE ADMINISTRATIVO

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Santa Rita do Trivelato, Estado do Mato
Grosso, em 29 de novembro  de 2010.

ROBERTO JOSE MORANDINI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro
EDITAL DE PUBLICAÇÃO

O Município de São José do Rio Claro-MT, CNPJ: 15.024.037/0001-27, por
seu Prefeito Municipal, Sr. Massao Paulo Watanabe e Unidade Central de Controle
Interno, em cumprimento a legislação vigente, torna público a da súmula da Norma
Interna, conforme abaixo, estando a mesma integralmente a disposição nas
dependências desta Prefeitura Municipal.
Norma Interna Nº16/2010, de  20 de Julho de 2010.
SÚMULA:
ASSUNTO: FLUXO OPERACIONAL DA TESOURARIA
SETORES ENVOLVIDOS: TESOURARIA, TRIBUTOS, CONTABILIDADE E
DEMAIS SECRETARIAS

 MASSAO PAULO WATANABE -
Prefeito Municipal    -

REGIANE DA SILVA SANTOS
–Coordenadora da U.C.C.I.

Prefeitura Municipal de Sinop

ERRATA

DECRETO N° 288/2010

Publicado no Jornal Oficial AMM de 19/11/2010, Página: 074– Edição

nº 1096.

Onde se lê:

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art.

42 da Lei nº 4.320/64, e especialmente a Lei nº 1391/2010;

Leia-se:

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art.

42 da Lei nº 4.320/64, e especialmente a Lei nº 1395/2010;
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Prefeitura Municipal de Sorriso

LEI MUNICIPAL Nº 1969/2010.
DATA: 05 DE NOVEMBRO DE 2010.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2011, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL
DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE A CÂMARA
MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A  SEGUINTE
LEI:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1o. - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.

165, § 2º, da Constituição Federal e em consonância com o art. 4º, da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e ainda com o na Lei Orgânica
do Município e no que couber, as disposições contidas na Lei Federal N.
4.320, de 17 de Março de 1.964  as diretrizes orçamentárias para o ano de
2011, da administração pública direta e indireta do Município, nela incluída
o Poder Legislativo, Fundo Municipal de Saúde  e o Fundo de Previdência
– PREVISO, compreendendo:

I - as prioridades e metas da administração pública municipal;
II - as metas fiscais e os riscos fiscais;
III – a estrutura e organização dos orçamentos;
IV - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do

Município e suas alterações;
V – as disposições relativas à arrecadação e alterações na legislação

tributária;
VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais;
VII - as disposições gerais.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL E DAS METAS FISCAIS

Art. 2o. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2011
são as especificadas neste artigo e no documento “Anexo de Prioridades
e Metas para 2011”, as quais terão precedência na alocação de recursos
na Lei Orçamentária de 2011, não se constituindo, todavia, em limite à
programação das despesas.

§ 1º. Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais, elaborado
conforme orientações constantes do manual aprovado pela  Portaria STN
no 462, de 5 de agosto de 2009.

§ 2º. O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende
atingir, no exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de receitas,
despesas, montante da dívida pública e resultados nominal e primário,
este representando o valor que se espera destinar ao pagamento de
juros e do principal da dívida.

§ 3º. Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do
serviço da dívida, as despesas com pessoal e encargos sociais e a
manutenção das atividades.

§ 4º. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento)
da receita resultante de impostos, apurado conforme disposto na Lei
Orgânica do Município, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 5º. O Município deverá aplicar pelo menos 15% (quinze por cento)
da receita resultante de impostos, nas ações e serviços públicos de
saúde.

Art. 3o. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental,

que articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização
dos objetivos pretendidos, visando à solução de um problema ou o
atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se
realizam de modo contínuo e  permanente, das quais resulta um produto
necessário à manutenção da ação de governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo; e

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1o. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações
especiais, especificando as respectivas metas e valores, bem como as
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2o. As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades,
projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4o. O Orçamento do Município compreenderá a programação
dos órgãos do Poder Executivo e Legislativo e da Administração Indireta..

Parágrafo Único - Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das
demais entidades da administração indireta, desde que, como Unidades
Gestoras, possuam contabilidade própria, serão estimadas apenas as
receitas de sua competência legal e dos convênios firmados por seus
dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas executados
com estes recursos.

Art. 5º. O Orçamento discriminará a despesa por unidade
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando a
esfera orçamentária, a fonte de recursos e o desdobramento da despesa
por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de
aplicação.

Art. 6o . A Lei Orçamentária discriminará em categorias de
programação específicas, as dotações destinadas:

I - às ações relativas à saúde e assistência social;
II - ao pagamento de benefícios da previdência social, para cada

categoria de benefício;
III - ao atendimento às ações de alimentação escolar;
IV - às despesas com o desenvolvimento do ensino fundamental;
V - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das

unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos;

Art. 7o. O projeto da Lei Orçamentária, que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara de Vereadores, será constituído de:

I - mensagem;
II – texto da lei;
III - quadros orçamentários consolidados;
IV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social,

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta lei;
Parágrafo Único. Os quadros orçamentários a que se refere o

inciso III deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22,
inciso III, da Lei no 4.320/64, de 17 de abril de 1964, são os seguintes:

I - evolução da receita do Município, segundo as categorias
econômicas e seu desdobramento;

II - evolução da despesa do Município, segundo as categorias
econômicas;

III – demonstrativo da receita e da despesa, segundo as categorias
econômicas

IV – demonstrativo da receita, segundo as categorias econômicas;
V – resumo geral da despesa, segundo as categorias econômicas;
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VI - despesas orçamentárias, segundo Poder e unidades, por categoria
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade;

VII – programa de trabalho do governo - despesas orçamentárias por
funções, subfunções, programas, projetos/atividades/operações
especiais;

VIII - despesas orçamentárias por funções, subfunções, programas,
projetos/atividades/operações especiais;

IX - despesas orçamentárias por funções, subfunções e programas,
conforme o vínculo;

Art. 8o. A mensagem que encaminhar o projeto da Lei Orçamentária
conterá:

I – quadro demonstrativo da evolução da receita nos exercícios de
2007 a 2010 e previsão para 2011 a 2012;

II – metodologia e memória de cálculo das estimativas das receitas
segundo as rubricas da lei orçamentária;

III - reserva de contingência;
IV - montante de recursos para aplicação na manutenção e

desenvolvimento do ensino, a que se refere o art. 212 da Constituição;
§ 1o. Os valores constantes dos demonstrativos previstos no

parágrafo anterior serão elaborados a preços da proposta orçamentária,
explicitada a metodologia utilizada para sua atualização.

§ 2o. Os demonstrativos e informações complementares exigidos
por esta Lei identificarão, logo abaixo do respectivo título, o dispositivo a
que se referem.

Art. 9o. Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo,
encaminhará a Secretaria  Municipal de Fazenda  até 31 de agosto de
2010, sua proposta orçamentária, observados os parâmetros e diretrizes
estabelecidos  nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de lei
orçamentária.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS

ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 10. A previsão da receita e a fixação da despesa na Lei
Orçamentária deverão ocorrer a preços correntes.

Art. 11. A elaboração do projeto, sua aprovação e a execução da lei
orçamentária de 2011 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade
e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações
relativas a cada uma dessas etapas.

Art. 12. Na fixação da despesa deverá ser observada a
compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas
do PPA e LDO.

Art. 13. Na programação da despesa não poderão ser fixadas
despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos
e definidas as unidades executoras, devendo ser observado o equilíbrio
entre receitas e despesas.

Art.14. Na determinação do montante de despesa deverá ser
observada a margem para expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado definida no Demonstrativo VIII, do Anexo de Metas Fiscais,
voltada a fazer frente às despesas correntes enquadradas na situação
prevista no caput do art. 17, da Lei Complementar nº 101/00, a ser
demonstrada, inclusive quanto à forma de compensação, no anexo à Lei
Orçamentária a que se refere o Inciso II, do Art. 5º, da mesma Lei
Complementar.

Art.15.  Serão incluídas no projeto da Lei Orçamentária a previsão de
recursos decorrentes de operações de crédito e de convênios com outras
esferas de Governo e ainda:

I – Revogado;
II – Fica o Poder executivo autorizado a proceder à abertura de

crédito adicional à conta de recursos provenientes de convênios, mediante
assinatura do competente instrumento.

Art.16. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos
termos do art. 2o desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais
somente incluirão projetos novos se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em
andamento e as despesas destinadas à preservação do patrimônio
público, especificados no relatório encaminhado pelo Poder Executivo ao
Legislativo, nos termos do parágrafo único, do art. 45, da Lei Complementar
nº 101/00;

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou
a obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas
do Município, nos casos de transferências voluntárias da União e do
Estado, as quais deverão ser estabelecidas de modo compatível com a
capacidade financeira do Município;

III - estiverem previstos no Plano Plurianual ou em lei que autorizou
sua inclusão no referido Plano.

Art. 17. Não poderão ser programados novos projetos  que não
possuam comprovada viabilidade técnica, econômica e financeira.

Art. 18. O Poder Legislativo terá como limite para o total da despesa,
incluindo os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos,
o valor correspondente de até 7% (sete por cento) sobre o somatório da
receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e 159
da Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício anterior.

Art. 19. A Lei Orçamentária poderá consignar em dotação específica
valor destinado ao custeio de despesas de competência de outro ente da
Federação.

Parágrafo único - A realização da despesa somente poderá se
efetivar desde que, comprovado o interesse público, tenha sido firmado
convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação e que
sejam atendidas as condições estabelecidas no Art. 25, § 1º, da Lei 101/
2000.

Art.20. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, dotações a título de subvenções sociais, contribuições e/ou
auxílios, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins
lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma
das seguintes condições:

I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas
áreas de assistência social, saúde ou educação, e estejam registradas
no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS;

II – sejam de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para
o ensino especial, ou representativo da comunidade escolar das escolas
públicas estaduais e municipais do ensino fundamental;

III – sejam vinculadas a organismos de naturezas filantrópicas,
institucionais ou de assistência social;

IV – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição e ao disposto no
art. 61 do ADCT;

§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais,
contribuições e/ou auxílios, a entidade privada sem fins lucrativos deverá
apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no exercício de
2011.

§ 2º. Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição e/ou
auxílio à entidade que esteja em débito com relação a prestações de
contas decorrentes de sua responsabilidade.
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§ 3º. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste
artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução,
dependerão, ainda, de publicação, pelo Poder Executivo, de normas a
serem observadas na concessão, prevendo-se cláusula  de reversão no
caso de desvio de finalidade e de identificação do beneficiário e do valor
transferido no respectivo convênio.

§ 4º.O disposto neste artigo não se aplica às contribuições estatutárias
devidas a entidades municipalistas das quais o Município for associado.

Art.21. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a
qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a
finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais
receberem os recursos.

Art. 22. O Poder Executivo poderá conceder Subvenção Social,
Contribuição e/ou Auxílio a entidades desde autorizadas em Lei específica
e que atendam as condições previstas na Complementar 101/2000.

Art. 23. A Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência em
montante equivalente de até  5% (cinco por cento), da receita corrente
liquida, que serão destinados, através de decreto do Poder Executivo
Municipal, para atendimento exclusivo de riscos fiscais e passivos
contingentes.

Art. 24. A Lei Orçamentária para 2011 poderá autorizar o Poder
Executivo a proceder a remanejamentos, dentro de cada projeto, atividade
ou operação especial, do saldo das dotações dos seus grupos de natureza
ou elementos de despesa.

Parágrafo Único. As destinações de recursos, aprovados na lei
orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas,
justificadamente, para atender às necessidades de execução do
orçamento, por Decreto do Poder Executivo.

Art 25 – O Poder Judiciário encaminhará a Secretaria Municipal de
Fazenda - e aos referidos órgãos e entidades devedoras, na parte que
lhes couberem, a relação de débitos constantes de precatórios judiciários,
a serem incluídos na proposta orçamentária para 2011, conforme determina
o Art. 100, § 1º da Constituição Federal, e a Constituição Estadual, ate1º
até julho discriminando:

A) Órgão Devedor;
B) Numero de processos;
C) Numero do Precatório
D) Data de Expedição do Precatório;
E) Nome do Beneficiário;
F) Valor do Precatório a ser pago.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À ARRECADAÇÃO E DAS

ALTERAÇÕES NA
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 26 O Município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de
sua competência inclusive os da Contribuição de Melhoria quando for o
caso.

Parágrafo Único. A Administração Municipal deverá despender
esforços no sentido de  diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita, de
natureza tributária e não tributária.

Art. 27. As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas
pelo Município terão suas fontes revisadas e atualizadas, considerando-
se os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as sua
respectiva produtividade.

Art. 28. O Poder Executivo adotará as seguintes medidas, voltadas
ao aumento da arrecadação tributária do Município:

I - elaboração de diagnóstico sobre a base para lançamento do IPTU,
incluindo a atualização da planta cadastral e revisão de critérios;

II - reestruturação da atividade de fiscalização tributária;
III - aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da cobrança

da dívida ativa e atualização do valor dos créditos;
IV – atualização do cadastro mobiliário fiscal de caráter obrigatório.

Art.29. Somente poderá ser aprovada ou editada lei que conceda ou
amplie incentivo ou benefício de natureza tributária se atendidas as
exigências do Art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04.05.00.

Art. 30. Na estimativa das receitas do projeto da Lei Orçamentária
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na
legislação tributária que sejam objeto de projeto de lei que esteja em
tramitação na Câmara Municipal.

CAPÍTULO V
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 31. No exercício financeiro de 2011, as despesas com pessoal,
ativo e inativo, dos Poderes Executivo e Legislativo, observarão os limites
estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 04.05.00.

Art. 32. Observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal,
em 2011 poderão ser admitidos servidores se:

I - existirem cargos vagos a preencher;
II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento

da despesa;
III - forem observados os limites previstos no artigo anterior;
IV - for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21, da Lei

Complementar nº 101/00.

Art. 33. O Poder Executivo poderá, mediante lei autorizativa, criar ou
alterar cargos e funções, alterar a estrutura organizacional, corrigir ou
aumentar a remuneração dos servidores e conceder vantagens, desde
que observadas às regras do Art. 16, quando aplicável e do Art. 17, da Lei
Complementar nº 101/00.

§ 1º. Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os
relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no
âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados do impacto
financeiro e orçamentário elaborado pela Secretaria Municipal de Fazenda.

§ 2º. O Poder Executivo e Legislativo poderão realizar concursos
públicos e testes seletivos para o provimento de cargos e funções públicas
desde que observados as exigências constitucionais e as disposições
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 34. A Lei do Orçamento deverá prover os créditos necessários
à concessão da revisão geral anual da remuneração dos servidores
públicos, em cumprimento ao disposto no Inciso X, do Art. 37, da
Constituição Federal.

Parágrafo Único. Quando da concessão da revisão geral da
remuneração de que trata este artigo, estão dispensados os procedimentos
exigidos pelo Art. 17, da Lei Complementar nº 101/00.

Art. 35. Nas situações em que a despesa total com pessoal do Poder
Executivo tiver extrapolado a 95% (noventa e cinco por cento) do limite
referido no art. 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a realização de
serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevante interesse público, especialmente os voltados
para as áreas de segurança e saúde, que ensejam situações emergenciais
de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas
no caput deste artigo, é de exclusiva competência do Secretário de
Administração.
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Art. 36. No caso de os limites máximos de despesas com pessoal
para os Poderes Executivo e Legislativo, estabelecidos no Art. 20 da Lei
de Responsabilidade Fiscal, forem ultrapassados em qualquer um dos
Poderes, serão adotadas, no respectivo Poder, as seguintes medidas
voltadas ao reenquadramento no prazo máximo de dois quadrimestres:

I – eliminação de despesas com horas extras, exceto se enquadradas
nas situações previstas no artigo anterior desta Lei;

II – exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
III – eliminação de vantagens concedidas a servidores;
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de
apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada
ação ou área de governo e de permitir o acompanhamento e avaliação
das gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 38. A avaliação dos resultados obtidos em cada Poder, dos
programas que integram a execução orçamentária, deverá ser procedida,
pelo Poder Executivo, em cada quadrimestre.

§ 1o. O Poder Executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, no
prazo de trinta dias após o encerramento de cada quadrimestre e sessenta
dias após o encerramento do exercício, relatório de avaliação do
cumprimento das metas bimestrais e do exercício, bem assim as
justificações de eventuais desvios, com indicação das medidas corretivas.

§ 2o. A unidade responsável pela coordenação do controle interno
do Poder Executivo Municipal apreciará os relatórios mencionados no
parágrafo anterior e acompanhará a evolução dos resultados primário e
nominal, durante a execução orçamentária e financeira.

Art. 39. Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações
orçamentárias e da movimentação financeira, nas situações previstas no
Art. 9º, da Lei Complementar nº 101/00, será fixado, por ato do Poder
Executivo, o percentual de limitação para o conjunto de “projetos”,
“atividades” e “operações especiais” e a participação do Poder Legislativo,
sobre o total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de
2011, excetuando:

I – as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de
execução; e

II – as despesas com ações vinculadas às funções saúde, educação
e assistência social, não incluídas no inciso I;

§ 1º. Terão prioridade, como fonte de recursos para a limitação de
empenho, a adoção das seguintes medidas:

I – redução de investimentos programados com recursos próprios.
II – eliminação de despesas com horas-extras;
III – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV – eliminação de vantagens temporárias concedidas a servidores;
V – redução de gastos com combustíveis, energia elétrica  e telefone.
§ 2o. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o

Poder  Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que caberá
a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira,
com vistas à obtenção do equilíbrio na execução orçamentária e financeira
do exercício.

Art. 40. A contratação de operações de crédito e as operações de
crédito por antecipação de receitas orçamentárias ficarão condicionadas
à fiel observância do disposto, no que couber à esfera Municipal, Capítulo
VII, na Seção IV, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.00.

Art. 41. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, em até trinta
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2011, a programação
financeira e o cronograma mensal de desembolso para o ano, por Secretaria
e unidades da administração indireta, observando, em relação às despesas
constantes desse cronograma, a limitação necessária à obtenção da
meta de resultado primário.

§ 1º. A programação financeira e o cronograma de desembolso
deverão ser elaborados com base na previsão da efetiva arrecadação
mensal, devendo ser incentivada a participação das diversas Secretarias

na definição dos gastos mensais a serem realizados, tomando-se por
base as ações constantes dos programas do PPA e as prioridades e
metas constantes desta Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 2º. O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos
créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo,
será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos,
sendo o valor calculado de acordo com os critérios estabelecido no art.
29-A, da Constituição Federal.

Art. 42. São vedados quaisquer procedimentos que motivem a
execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de
dotação orçamentária e previsibilidade de recursos financeiros para o
seu pagamento.

Art. 43. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários,
conforme disposto no art. 167, § 2o, da Constituição, será efetivada
mediante decreto do Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único. Na reabertura a que se refere o caput deste
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada como saldos de exercícios
anteriores, independentemente da receita à conta da qual os créditos
foram abertos.

Art. 44. Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar nº.
101/00 e em  cumprimento ao § 3º, do mesmo artigo, fica estabelecido
que, no exercício de 2011, a despesa será considerada irrelevante se o
seu impacto orçamentário-financeiro no exercício não ultrapassar, para
bens, serviços e obras os limites fixados pelos incisos I e II, do art. 24,
da Lei 8666/93, devidamente atualizados.

Art. 45– A proposta orçamentária do Poder Legislativo será
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 30 de agosto, na forma da
Emenda Constitucional nº. 25, de 14 de fevereiro de 2000, para fins de
consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art. 46 – O Poder Executivo encaminhará até o dia 10/11/2010 o
Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2011, à Câmara Municipal para
apreciação e conclusão da votação nos termos do art. 67, § 8º, inciso II,
da Lei Orgânica do Município de Sorriso.

Art. 47. Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31
de dezembro de 2010, a programação dele constante poderá ser
executada para o atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento do serviço da dívida; e
III - transferências constitucionais e legais para os fundos municipais

legalmente constituídos.
IV - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas
Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário.
                      Registre-se, publique-se e cumpra-se.

PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 05 DE NOVEMBRO DE 2010.

CLOMIR BEDIN
Prefeito Municipal

 WANDERLEY PAULO DA SILVA
Vice - Prefeito
RONDINELLI R. C. URIAS
VALDECIR DE LIMA COSTA
ARI GENÉSIO LAFIN
VIVYANE MARIA CENI BEDIN
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA
ELIDIO FARINA
SADI BORTOLOTTI
MARCIO KUHN
SANTINHO SALERNO
AVANICE LOURENÇO ZANATTA

RONDINELLI R. C. URIAS
Secretário de Administração
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Prefeitura Municipal de Torixoréu

PORTARIA MUNICIPAL Nº 033/2010
Torixoréu - MT, 08 de Outubro de 2010.

       “Dispõe sobre a nomeação do Conselho Municipal de
Assistência Social do Municipio de Torixoréu, Estado de Mato Grosso, e

dá outras providências”.

               MÁXIMO ANTÔNIO RODRIGUES DOS SANTOS, Prefeito
Municipal de Torixoréu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições
legais em conformidade com as Leis...

RESOLVE:
                Art.1° - Nomear os membros do Conselho Municipal de

Assistência Social.
               Art. 2° - Os membros do referido Conselho – terão 02 (dois)

anos de mandato, podendo ser reconduzidos para novo mandato, uma
única vez.

               Art. 3° - O exercício do mandato de Conselheiro do Conselho
Municipal de Assistência Social é considerado serviço público relevante e
não será remunerado.

             Art. 4° - O Conselho Municipal de Assistência Social terá a
seguinte composição:

Representantes do Governo Municipal
I - Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social:
Titular: Euripia Ângela Borba
Suplente: Kleuber Divino de Moraes Teixeira
II - Representante da Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Magno Sousa Martins Vieira
Suplente: Liomar Borges de Freitas
III – Representante da Secretaria Municipal de Finanças
Titular: Eurice S. de Freitas
Suplente: Idima Figueiredo de Sousa
IV - Representante da Secretaria Municipal da Educação,

Cultura, Desporto e Lazer:
Titular: Raimunda Silvania Pereira Neves
Suplente: Cely Mendes da Silva

Representantes de Organizações não Governamentais
V - Representantes dos Servidores Públicos Municipais filiados ao

Sindicato
Titular: Eliza Ferreira Soares
Suplente: Baldraú Rodrigues Marques
VI - Representantes da Loja Maçônica de Torixoréu – MT
Titular: Leandro Henrique Figueiredo Inez de Almeida
Suplente: Rodrigo Vieira Rodrigues
VI – Representantes do Sindicato Rural
Titular: Alzeu Alves Mendonça

Suplente: João Bosco de Sousa Matos

Art. 5° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Torixoréu, Estado de Mato Grosso,
aos 08 dias do mês de Outubro de 2010.

Máximo Antônio Rodrigues dos Santos
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Vera
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Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santissíma Trindade

RESULTADO DE LICITAÇÃO -
 TOMADA DE PREÇOS Nº 036/2010

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Vila Bela da
Santíssima Trindade torna público que a licitação realizada através da
TOMADA DE PREÇOS Nº 036/2010, para aquisição de equipamentos e
mobiliários padronizados, através de Convênio celebrado entre o Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e o Município de Vila
Bela da Ss Trindade - MT teve como vencedoras as teve como vencedora
as Empresas GILBERTO MORALES INFORMÁTICA – ME, venceu os itens
34, 40, 41, 44, 45, 49, 52, 53, 67 e 68, totalizando o valor de R$ 36.097,43
(trinta e seis mil noventa e sete reais e quarenta e três centavos), a
empresa  N. E. PAPELARIA LTDA, venceu os itens 04, 06, 08, 09, 14, 19,
20, 21, 22, 23, 27, e 66, totalizando o valor de R$ 14.851,00 (quatorze mil
oitocentos e cinqüenta e um reais) - Vila Bela da Ss. Trindade – MT, 24 de
novembro de 2010. GILBERTO CAMPOS RAMOS DA ROSA - PRESIDENTE
DA C.P.L.

Consórcios Intermunicípais

ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 002/2010

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2010 – REGISTRO DE PREÇOS

Pelo presente instrumento, O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL DO “ALTO DO RIO

PARAGUAI”, doravante denominada  CONTRATANTE, com sede a Praça

Brasília s”n, Centro, em Arenápolis”MT, devidamente inscrito no CNPJ sob

nº. 07.898.631"0001-19, neste ato representado pelo Senhor FARID

TENÓRIO SANTOS, residente na Av. Prefeito Caio, nº. 910, Bairro Vila

Nova, portador da cédula de Identidade RG. nº. 0503995-9 SSP”MT e

inscrito no CPF sob nº. 377.902.181-15, e a empresa METRALHA

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob

nº. 10.420.291/0001-20, com sede na Rua presidente Vargas, nº. 30,

Bairro Vila Nova, na cidade de Arenápolis-MT, Cep.: 78.420-000, doravante

denominada FORNECEDORA, representada neste ato pelo Sr. JOSÉ ALVES

DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº.

000718807 SSP/MS e do CPF nº. 227.116.519-91, residente e domiciliado

nesta cidade, e considerando   na quantidade estimada, de acordo com a

classificação por ela alcançada, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, na Lei

10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto  N° 3.931 de 19 de setembro de

2001, que regulamenta o SRP, e na Resolução 13/2010, RESOLVEM

celebrar a presente Ata de Registro de Preços, nos termos do procedimento

licitatorio modalidade Pregão Presencial nº. 006/2010, e ainda mediante as

clausulas e condições seguintes.

1- DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços

para futura e eventual contratação de empresa especializada em

Locação de equipamentos e maquinários não integrantes do

Termo de Cessão de Equipamentos Rodoviários n° 013/ASJU/2008

e aditivos, para subsidiar a manutenção das rodovias estaduais

não-pavimentadas, garantindo longevidade na preservação da

malha viária e melhor trafegabilidade no âmbito dos municípios

consorciados, conforme edital e seus anexos.

2 – DA VIGÊNCIA

2.1.  O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de  12

(doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário oficial.

3 – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a CIDES-ARP, através

do Secretário Executivo - no seu aspecto operacional e à Assessoria

Jurídica do Consórcio, nas questões legais.


